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6.5 - Após a análise dos pedidos de isenção, a Comissão 
Especial de Concurso Público publicará a relação dos pedidos 
deferidos e indeferidos, observados os motivos dos indeferimen-
tos das inscrições, no Diário Oficial do Estado de São Paulo www.
imprensaoficial.com.br;

6.6 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção 
deferidos deverão realizar sua inscrição dentro do período esta-
belecido conforme item “4.1” deste Capítulo;

6.6.1 - No caso da solicitação ser indeferida, o candidato 
deverá proceder sua inscrição com o valor da taxa integral 
correspondente ao cargo para o qual concorre, de acordo com o 
estabelecido no item “4” a subitem “5.2” do Capítulo III, dentro 
do período e horário de recebimento das inscrições.

7 – O Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de 
Botucatu e a Comissão Especial de Concurso Público eximem-se 
das despesas com viagens e estada dos candidatos para partici-
pação em qualquer das etapas do concurso.

8 - Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

9 - O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais para realização da prova, deverá 
efetuar solicitação conforme modelo constante no site do 
Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de Botucatu 
– www.hc.fmb.unesp.br, o qual também poderá ser retirado e 
preenchido junto à unidade detentora do certame, até o término 
das inscrições, junto à Comissão Especial de Concurso Público;

9.1 - O candidato deverá apresentar, junto à solicitação de 
condição especial, laudo médico (original e cópia, a qual ficará 
retida), expedido nos últimos 12 (doze) meses, contados até o 
último dia de inscrição, que justifique o atendimento especial 
solicitado;

9.1.1 - O candidato com deficiência, no caso de necessidade 
de condição especial, deverá proceder conforme estabelecido 
nos subitens “2.1” ao “2.1.2” do Capítulo V.

9.2 - O candidato que não cumprir a exigência do subitem 
anterior até o término das inscrições, seja qual for o motivo 
alegado, poderá não ter a condição atendida;

9.3 - O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido;

9.3.1 - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da solicitação 
mencionada no item “9”, para analisar e publicar no Diário Ofi-
cial do Estado de São Paulo, pelo site www.imprensaoficial.com.
br, o deferimento ou indeferimento da solicitação do candidato, 
bem como informá-lo em formato acessível;

9.4 - Portadores de doenças infectocontagiosas ou aciden-
tados que não tiverem comunicado sua condição à unidade, 
de acordo com o item “9”, por sua inexistência na data limite 
referida naquele item, deverão fazê-lo tão logo venha a ser 
acometido, devendo os candidatos nesta situação se identificar 
também ao fiscal no portão de entrada, munidos de laudo 
médico, quando da realização das provas, tendo direito a aten-
dimento especial;

9.5 - A candidata lactante que necessitar amamentar duran-
te a realização das provas poderá fazê-lo em sala reservada, 
desde que o requeira, observando os procedimentos constantes 
a seguir, para adoção das providências necessárias;

9.5.1 - A candidata lactante deverá encaminhar sua soli-
citação para à Comissão Especial de Concurso Público, con-
forme modelo constante pelo site do Hospital das Clinicas da 
Faculdade de Medicina de Botucatu – www.hc.fmb.unesp.br, o 
qual também poderá ser retirado e preenchido junto à unidade 
detentora do certame, até o término das inscrições;

9.5.2 - Não haverá compensação do tempo de amamenta-
ção em favor da candidata;

9.5.3 - A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata);

9.5.4 - Nos horários previstos para amamentação, a candi-
data lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de 
prova, acompanhada de um fiscal;

9.5.5 - Na sala reservada para amamentação ficará somente 
a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

IV – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM DIREITO 
À TAXA REDUZIDA

1 - De acordo com a Lei 12.782, de 20-12-2007, o candidato 
terá direito à inscrição com pagamento reduzido da respectiva 
taxa, correspondendo a 50% do valor estipulado neste edital, 
desde que CUMULATIVAMENTE atenda aos seguintes requisitos:

1.1 - Seja estudante regularmente matriculado, nos termos 
da Lei 12.782, de 20-12-2007;

1.2 - Perceba remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou esteja desempregado;

2 - O candidato que preencher cumulativamente as condi-
ções estabelecidas nos subitens “1.1” e “1.2” do item “1” deste 
capítulo poderá solicitar a redução do pagamento da taxa de 
inscrição obedecendo aos seguintes procedimentos:

2.1 - Acessar o site do Hospital das Clinicas da Faculdade 
de Medicina de Botucatu – www.hc.fmb.unesp.br para imprimir 
o requerimento da taxa reduzida, o qual também poderá ser 
retirado e preenchido junto à unidade detentora do certame, 
no endereço já mencionado, apresentando os documentos 
comprobatórios (originais e cópias simples) abaixo elencados, 
até 10 (dez) dias antes do término do período de inscrições, para 
análise da Comissão Especial de Concurso Público:

2.1.1 - Certidão ou declaração expedida por instituição 
de ensino pública ou privada, comprovando a sua condição de 
estudante ou;

2.1.2 - Carteira de identidade de estudante ou documento 
similar, expedido por instituição de ensino público ou privado, ou 
por entidade de representação de estudantes;

2.1.3 - Comprovante oficial de renda, especificando perce-
ber remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos ou;

2.1.4 - Declaração, por escrito, da condição de desempre-
gado.

3 - Não serão considerados os documentos encaminhados 
por outro meio que não o estabelecido no subitem “2.1” deste 
capítulo.

4 - No caso de comparecimento na própria unidade, serão 
fornecidas, aos candidatos que se enquadram nas situações 
previstas nos subitens “1.1” e “1.2” do item “1” deste capítulo, 
as instruções necessárias, bem como os modelos pertinentes à 
situação.

5 - A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando-se quanto ao 
deferimento ou indeferimento.

6 - Após a análise dos pedidos de pagamento da taxa 
reduzida de inscrição, a Comissão Especial de Concurso Público 
publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo, pelo site 
www.imprensaoficial.com.br, a relação dos pedidos deferidos 
e indeferidos, observados os motivos do indeferimento das 
inscrições.

7 - O candidato que tiver a solicitação deferida, no que 
tange a concessão do pagamento da taxa reduzida nos termos 
da lei, deverá efetivar sua inscrição com a redução de 50% 
do valor da taxa de inscrição, pertinente ao cargo para o qual 
concorre, de acordo com o estabelecido no item “4” a subitem 
“5.2” do Capítulo III, dentro do período e horário de recebimen-
to das inscrições.

8 - No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder sua inscrição com o valor da taxa integral correspon-
dente ao cargo para o qual concorre, de acordo com o estabe-
lecido nos itens “4” a subitem “5.2” do Capítulo III, dentro do 
período e horário de recebimento das inscrições.

9 - O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

1.5 - Conhecer as exigências contidas neste edital e estar 
de acordo com elas;

1.6 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7 - Não registrar antecedentes criminais, achando-se no 

pleno exercício de seus direitos civis e políticos;
1.8 - Possuir cópia da última declaração de Imposto de 

Renda entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração 
pública de bens.

2 - A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião 
da posse, conforme estabelecido no Capítulo XVII do presente 
Edital.

3 - A não apresentação dos documentos ou a não com-
provação da autenticidade deles, conforme solicitado no item 
anterior, implicará a eliminação do candidato.

III – DAS INSCRIÇÕES
1 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 

a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2 - O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o correto 
preenchimento da ficha de inscrição que deverá ser somente 
para (01) uma área de Especialização e o pagamento da respec-
tiva taxa, dentro do período de recebimento de inscrição, através 
de ato publicado em Diário Oficial do Estado.

3 - O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante 
ato publicado em Diário Oficial do Estado, quando:

3.1 - efetuar pagamento em valor menor do que o esta-
belecido;

3.2 - efetuar pagamento fora do período estabelecido para 
inscrição;

3.3 - preencher de modo indevido a ficha de inscrição;
3.4 - não atender as condições estipuladas em edital;
3.5 – inscrever-se para mais de uma Área de Especialização.
4 - O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 

neste Edital antes de efetuar a inscrição e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição;

4.1 - As inscrições serão recebidas no período de 23-02-
2015 a 23-03-2015, das 10h às 16h horas (exceto sábados, 
domingos e feriados), na unidade detentora do certame, Depar-
tamento de Gestão de Pessoas/Núcleo de Recrutamento, Seleção 
e Desenvolvimento de Recursos Humanos do Hospital das Clíni-
cas da Faculdade de Medicina de Botucatu, Distrito de Rubião 
Junior, S/N, Município de Botucatu, São Paulo, SP;

4.2 - O candidato poderá preencher e imprimir a FICHA DE 
INSCRIÇÃO pelo site do Hospital das Clinicas da Faculdade de 
Medicina de Botucatu – www.hc.fmb.unesp.br, conforme especi-
ficado no subitem “4.5”;

4.2.1 - Caso prefira, o candidato poderá preencher a FICHA 
DE INSCRIÇÃO na unidade detentora do certame, após efetuar 
os procedimentos especificados nos subitens abaixo;

4.2.2 - O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa 
de inscrição, referida no Anexo I deste Edital, mediante apre-
sentação do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 
(DARE-SP), na rede credenciada de bancos, dentro do período de 
recebimento das inscrições;

4.2.3 - A DARE-SP deverá ser gerada no sistema da Secreta-
ria da Fazenda, conforme instruções a seguir:

4.2.3.1 - Acessar o link https://www.fazenda.sp.gov.br/
Pagamentos/WebSite/Extranet/Login.aspx e clicar na caixa 
“Acessar sem me identificar”;

4.2.3.2 - Selecionar a aba “Demais Receitas”;
4.2.3.3 - No campo Órgão, selecionar a opção “OUTROS 

ÓRGÃOS - Órgãos Diversos”;
4.2.3.4 - No campo Serviço, selecionar uma das opções com 

código 4996 de acordo com o nível de formação exigido para o 
cargo em vista;

4.3 - No caso de inscrição por procuração, deverá ser apre-
sentado o original do instrumento do mandato, devidamente 
registrado em cartório, que ficará retido na Unidade, e o RG 
original do procurador. Também devem ter sido satisfeitas as 
exigências constantes no item “4” acima e seus subitens;

4.4 - Após o pagamento da taxa de inscrição, o candidato 
(ou seu procurador) deverá dirigir-se à unidade detentora do 
certame munido de originais e cópias de: a) Cédula de Iden-
tidade – RG; b) Cadastro de Pessoa Física – CPF (caso não 
possua a numeração identificada no RG) ou Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH vigente e com foto; c) diploma de graduação 
ou certificado de conclusão do curso superior; d) - Registro no 
órgão de fiscalização do exercício profissional, quando couber; 
e) comprovante de experiência após a graduação em atividades 
de pesquisa durante um ano (pelo menos) no campo da Saúde; 
f) curriculum vitae em três vias, conforme modelo do Anexo VI 
e entregar juntamente a ficha de inscrição e o comprovante de 
pagamento de inscrição gerado pelo banco, com autenticação 
mecânica, a fim de receber o PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO, devi-
damente numerado;

4.5 - Em caso de feriado ou evento que acarrete o fecha-
mento de agências bancárias na localidade em que se encontra 
o candidato, não haverá prorrogação do prazo de inscrição. 
Assim, a taxa de inscrição deverá ser paga até o último dia útil 
que esteja contido no respectivo prazo;

4.6 - As informações prestadas na ficha de inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo a unidade 
excluir do concurso público aquele que a preencher com 
dados incorretos ou rasurados, bem como aquele que prestar 
informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente.

5 - Caso haja algum problema em relação ao subitem 
“4.2.2”, o candidato poderá entrar em contato com a unidade 
detentora do certame na qual se inscreveu, pelo telefone (14) 
3811-6099, durante o período de inscrições, conforme subitem 
“4.1” deste capítulo;

5.1 - A taxa, uma vez paga, não será restituída em hipótese 
alguma;

5.2 - Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por 
meio condicional ou fora do período de inscrição ou por qual-
quer outro meio que não os especificados neste Edital;

5.3 - Não serão recebidas inscrições por via postal ou fax e 
nem fora do prazo previsto neste edital.

6 - Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento 
do valor da inscrição, salvo nos casos em que o candidato 
comprovar ser doador de sangue, nos termos da Lei Estadual 
12.147, de 12-12-2005;

6.1 - Para ter direito à isenção de taxa, o candidato deverá 
comprovar as doações de sangue realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos estados ou por 
municípios, devendo apresentar o documento expedido pelas 
entidades coletoras, juntamente com o requerimento de isenção 
da taxa de inscrição conforme modelo constante no site do 
Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de Botucatu 
– www.hc.fmb.unesp.br, o qual também poderá ser retirado e 
preenchido junto à unidade detentora do certame. Devem ter 
sido realizadas ao menos 3 (três) doações em um período de 12 
(doze) meses, e os comprovantes devem ser entregues na uni-
dade detentora do certame até 10 (dez) dias antes do término 
do período de inscrições, para análise da Comissão Especial de 
Concurso Público;

6.2 - A comprovação citada no item anterior deverá ser 
efetuada mediante apresentação de original e cópia simples 
do documento;

6.3 - Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax ou correio eletrônico;

6.4 - A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento;

 Editais

 GOVERNO

 AGÊNCIA REGULADORA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE 
TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO

 DIRETORIA DE PROCEDIMENTOS E 

LOGÍSTICA

 Comunicado
Acha-se aberta vistas pelo prazo de 10 dias a contar desta 

publicação, para os seguintes documentos:
Protocolo 284.291/15 – Vistas ao SETPESP – Sindicato das 

Empresas de Transportes de Passageiros no Estado de São Paulo, 
para conhecimento.

Protocolo 284.292/15 – Vistas ao SETPESP – Sindicato das 
Empresas de Transportes de Passageiros no Estado de São Paulo, 
para conhecimento.

 Ato do Diretor Técnico, de 13-02-2015
Tornando público a abertura do Concurso de Remoção de 

Oficial de Defensoria:
DATA INICIO INSCRIÇÕES: 14-02-2015
DATA TÉRMINO DAS INSCRIÇÕES: 20-02-2015 - ATÉ ÀS 13H00
DATA REALIZAÇÃO DO CONCURSO REMOÇÃO: 23-02-2015 AS 10h
LOCAL: DRH - Rua Boa Vista, 103 - 3o. Andar

REGIONAL UNIDADE ATRIBUIÇÃO VAGAS
Regional Osasco Unidade Osasco Atendimento 1
Regional Abcd Unidade Diadema Atendimento 1
Regional Sul Unidade Santo Amaro Atendimento 1
Regional Santos Unidade Santos Atendimento 1

(*) Vaga do DRH - Servidor Atuará Provisoriamente na 
Unidade de Santos

 DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE CONTRATOS

 Extrato de Aditamento de Contrato
Processo: 4152/2011 - Contrato: 007/2012
Contratante: Defensoria Pública do Estado de São Paulo
Contratada: Microsoft Informática Ltda.
Parecer Jurídico: Parecer AJ 09/2015
Objeto: 3º Termo de Aditamento, objetivando a prorrogação 

do contrato 007/2012, com início em 31-01-2015.
Valor: R$ 246.055,08 - Data de Assinatura: 30-01-2015.

 PLANEJAMENTO E GESTÃO

 UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS

 DEPARTAMENTO DE PERÍCIAS MÉDICAS DO ESTADO
 Comunicado
Convocação de candidatos aos cargos de Analista de Promotoria I e II, Auxiliar de Promotoria I e Oficial de Promotoria I do 

Ministério Público, para Perícia Médica de Ingresso:
O Diretor Técnico de Saúde III, do Departamento de Perícias Médicas do Estado, comunica que os candidatos abaixo relaciona-

dos para os cargos de Analista de Promotoria I e II, Auxiliar de Promotoria I e Oficial de Promotoria I do Ministério Público, ficam 
convocados a comparecer para a realização de perícia médica para fins de ingresso, munidos de prova de identidade e demais 
exames solicitados:

CPF NOME LOCAL DA PERÍCIA MUNICÍPIO DATA HORA
31642549894 Allan Montoni Joos Rua Presciliano Pinto, 1162 - Bairro Boa Vista Sao Jose do Rio Preto 19-02-2015 14:30
33495379878 Bruno Fanelli de Souza Lima Rua Presciliano Pinto, 1162 - Bairro Boa Vista Sao Jose do Rio Preto 19-02-2015 14:40
46481472865 Joao Alexandre Svetlecic Saraiva Rua Itapeva, 500 - Térreo, Bela Vista Sao Paulo 19-02-2015 09:05
22374031802 Renan Makoto Herculano Silva Rua Itapeva, 500 - Térreo, Bela Vista Sao Paulo 19-02-2015 09:15
31703324811 Ricardo da Silva Gomes Av. Washington Luiz, 535 - Centro Presidente Prudente 19-02-2015 16:00
35985791874 Rodrigo Luiz Fabiano Cavalcante Rua Itapeva, 500 - Térreo, Bela Vista Sao Paulo 19-02-2015 09:20

(Comunicado DPME 141)
 Comunicado
Convocação de candidatos da Secretaria da Administração Penitenciária à Perícia Médica para fins de Ingresso:
O Diretor Técnico de Saúde III, do Departamento de Perícias Médicas do Estado, comunica que os candidatos abaixo relacio-

nados para os cargos diversos da Secretaria da Administração Penitenciária, ficam convocados a comparecer para a realização de 
Perícia Médica para fins de ingresso, munidos de prova de identidade e demais exames solicitados, conforme Edital do Concurso, na 
data, horário e local especificado a seguir:

CPF NOME LOCAL DA PERÍCIA MUNICÍPIO DATA HORA
24897883881 Alessandro Gomes Januario Rua Major Mendonça, 375 - Vila Mendonça Araçatuba 19-02-2015 16:30
34036280864 Anderson Fulgencio da Silva Av. Washington Luiz, 535 - Centro Presidente Prudente 19-02-2015 15:45
29710091816 Carlos Clebio dos Santos Av Rio de Janeiro, 12- Jd Primavera Caraguatatuba 19-02-2015 15:30
31736619829 Carlos Eduardo Rapanelo Rondon Av Nelson Spielmann, 857, Centro Marilia 20-02-2015 15:00
37365472855 Diogo Valentim Fernandes Rua Itapeva, 500 - Térreo, Bela Vista Sao Paulo 19-02-2015 09:00
32371133876 Edson de Souza Reis Rua Itapeva, 500 - Térreo, Bela Vista Sao Paulo 19-02-2015 09:30
29903824882 Edson Massanobu Adachi Rua Adolpho José Pereira, 1-65 - Jd. Infante D. Henrique Bauru 19-02-2015 09:30
27848586855 Marcelo Silva Rua Itapeva, 500 - Térreo, Bela Vista Sao Paulo 19-02-2015 09:10

(Comunicado DPME 142)
 Comunicado
Convocação de candidatos aos cargos de Oficial Administrativo da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, para Perícia 

Médica de Ingresso:
O Diretor Técnico de Saúde III, do Departamento de Perícias Médicas do Estado, comunica que os candidatos abaixo relaciona-

dos para os cargos de Oficial Administrativo da Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, ficam convocados a comparecer para a 
realização de perícia médica para fins de ingresso, munidos de prova de identidade e demais exames solicitados:

CPF NOME LOCAL DA PERÍCIA MUNICÍPIO DATA HORA
07736655790 Rogerio Jose da Silva Rua Itapeva, 500 - Térreo, Bela Vista Sao Paulo 19-02-2015 09:25

(Comunicado DPME 143)
 Comunicado
Convocação de candidatos ao cargo de Professor Doutor, da Universidade de São Paulo para Perícia Médica de Ingresso:
O Diretor Técnico de Saúde III, do Departamento de Perícias Médicas do Estado, comunica que os candidatos abaixo relaciona-

dos para o cargo de Professor Doutor, da Universidade de São Paulo ficam convocados a comparecer para a realização de perícia 
médica para fins de ingresso, munidos de prova de identidade e demais exames solicitados:

CPF NOME LOCAL DA PERÍCIA MUNICÍPIO DATA HORA
23286467863 Juan Fernando Zapata Zapata Rua Dolzani Ricardo, 497, Centro São Jose dos Campos 19-02-2015 15:30
13767871807 Maria Elena Infante Malachias Rua São Jose, 67 - Centro Ribeirao Preto 20-02-2015 13:40

(Comunicado DPME 144)
 Comunicado
Convocação de candidatos da Secretaria da Administração Penitenciária para Perícia Médica e/ou Avaliação Psicológica:
O Diretor Técnico de Saúde III, do Departamento de Perícias Médicas do Estado, comunica que os candidatos abaixo relacio-

nados para os cargos diversos da Secretaria da Administração Penitenciária, ficam convocados a comparecer para a realização de 
Perícia Médica e/ou Avaliação Psicológica para fins de ingresso, munidos de prova de identidade e demais exames complementares 
solicitados pelo perito na perícia médica, e conforme Edital do Concurso, na data, horário e local especificado a seguir:

CPF NOME LOCAL DA PERÍCIA MUNICÍPIO DATA HORA
31367937817 Leonardo Pedro Longo Av. Prefeito Passos s/nº- Glicério São Paulo 19-02-2015 08:00
31717102859 Lucas de Almeida Barboza Av. Prefeito Passos s/nº- Glicério São Paulo 19-02-2015 08:00

(Comunicado DPME 145)

 COMISSÃO PERMANENTE 
DO REGIME DE TEMPO INTEGRAL

 Comunicado
Edital Cprti 003/2015
Abre inscrição para Concurso Público de Pesquisador Cientí-

fico nível I no Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de 
Botucatu – HCFMB, vinculada à Secretaria da Saúde do Estado 
de São Paulo.

O Presidente da Comissão Permanente do Regime de Tempo 
Integral – CPRTI, da Secretaria de Planejamento e Gestão do 
Estado de São Paulo, tendo em vista a Lei Complementar 1000, 
de 31-07-2006 e autorização do Excelentíssimo Senhor Gover-
nador do Estado (Processo HCFMB 001.0099.000.065/2013), 
Despacho de 29-05-2013, publicado no D.O. 30-05-2013 e nos 
termos do Decreto 60.449, de 15-05-2014, torna público que 
estarão abertas no Departamento de Gestão de Pessoas/Núcleo 
de Recrutamento, Seleção e Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de 
Botucatu, Distrito de Rubião Junior, S/N, Município de Botucatu, 
São Paulo, SP, no período de 23-02-2015 a 23-03-2015, das 
10h às 16h horas, as inscrições ao Concurso Público de Provas 
e Títulos para provimento de 02 (duas) vagas no cargo de 
PESQUISADOR CIENTÍFICO I, ref. PqC-1 da Tabela III, do SQC 
(Sub-Quadro de Cargos) do HCFMB, constantes do Anexo V, 
a que se refere o Inciso V do artigo 16, da Lei Complementar 
1.124, de 01-07-2010, nas Áreas de Especialização, mediante 
as condições estabelecidas nas Instruções Especiais contidas 
no presente Edital.

O presente Edital foi devidamente analisado e aprovado 
pela Unidade Central de Recursos Humanos - UCRH, da Secreta-
ria de Planejamento e Gestão do Estado de São Paulo, conforme 
disposto no inciso VII, do artigo 43, do Decreto 51.463, de 
01-01-2007, alterado pelo inciso II, do artigo 42, do Decreto 
52.833, de 24-03-2008.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - O presente Edital de abertura de inscrição poderá ser 

acompanhado por meio do site da Imprensa Oficial www.
imprensaoficial.com.br.

2 - O candidato será nomeado para cargo nos termos do 
artigo 20, inciso II da Lei Complementar 180, de 12-05-1978 e 
regido pela Lei 10.261, de 28-10-1968, em conformidade com a 
Lei 4.477, de 24-12-1957 e com as Leis Complementares 125, de 
18-11-1975, 335, de 22-12-1983 e 844, de 17-04-1998.

3 - Informações relativas a número de vagas no cargo, 
jornada de trabalho, valor da taxa de inscrição e vencimentos 
estão estabelecidas no Anexo I e os pré-requisitos, perfil pro-
fissional, áreas de especialização, vagas, atribuições, conteúdo 
programático e Comissão Especial de Concurso Público constam 
no Anexo II deste Edital.

II – DOS PRÉ-REQUISITOS
1 - O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume cumprir as exigências abaixo discriminadas, na data 
da posse, em atendimento à Lei 10.261, de 28-10-1968, e suas 
alterações:

1.1 - Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da 
Constituição Federal;

1.2 - Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações 
do serviço militar, entre 1º de janeiro do ano em que completar 
19 (dezenove) e 31 de dezembro do ano em que completar 45 
(quarenta e cinco) anos de idade, observado o disposto no artigo 
210 do Decreto Federal 57.654, de 20-01-1966;

1.3 - Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.4 - Possuir os pré-requisitos e a formação necessários para 

exercer o cargo, conforme mencionado no Anexo II;
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3 - Haverá duas listas de classificação por Área de Especia-
lização: uma geral, para todos os candidatos, inclusive aqueles 
com deficiência e outra especial, apenas para os candidatos 
com deficiência.

XV – DA HOMOLOGAÇÃO
1 - A homologação do concurso dar-se-á por Ato do Secre-

tário de Planejamento e Gestão do Estado de São Paulo, após 
a realização e a conclusão de todas as etapas do certame, que 
serão devidamente publicadas.

2 - O concurso terá validade de 2 (dois) anos contados a 
partir da data da publicação de sua homologação em Diário 
Oficial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a 
critério da Superintendência do HCFMB, não cabendo qualquer 
ato posterior.

XVI – DA ESCOLHA DE VAGAS
1 - A convocação dos candidatos aprovados das duas listas 

(geral e especial) para anuência às vagas far-se-á rigorosamente 
por ordem de classificação, mediante publicação no Diário Ofi-
cial do Estado e por correio eletrônico indicado pelo candidato 
no ato da inscrição deste certame;

1.1 - A ordem de convocação dos candidatos com deficiên-
cia classificados no concurso público, dentro dos limites esta-
belecidos pela Lei Complementar 683, de 18-09-1992, alterada 
pela Lei Complementar 932, de 08-11-2002, se dará da seguinte 
forma: na 5ª (quinta) vaga, 30ª (trigésima) vaga, 50ª (quinqua-
gésima) vaga e assim sucessivamente, a cada intervalo de 20 
nomeações, durante o prazo de validade deste Concurso Público;

1.2 - Os candidatos com deficiência aprovados e classifica-
dos dentro do número de vagas oferecidos no concurso terão 
respeitada sua ordem de classificação na lista geral, se esta for 
mais benéfica do que a prevista pelo regramento disposto no 
subitem “1.1”.

1.3 - No caso de existir convocação nos termos do subitem 
anterior, o próximo candidato da lista especial, caso houver, 
será convocado a ocupar somente a vaga do intervalo seguinte, 
dentre aquelas estabelecidas no subitem “1.1”, em observância 
ao princípio da proporcionalidade.

2 - O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua 
habilitação quando:

2.1 - Deixar de comparecer na data, horário e local estabele-
cidos na convocação, seja qual for o motivo alegado;

2.2 - Não aceitar as condições estabelecidas para o exer-
cício do cargo.

XVII – DA NOMEAÇÃO
1 - As nomeações ocorrerão de acordo com as necessidades 

do Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de Botucatu, 
respeitando-se rigorosamente a ordem de classificação final dos 
candidatos habilitados no concurso público;

1.1 - Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade 
de vagas terão suas nomeações por meio de ato do Superin-
tendente do Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de 
Botucatu, publicado no Diário Oficial do Estado.

2 - O candidato nomeado, para fins de posse, deverá com-
provar os requisitos exigidos para a participação no Concurso 
Público através de:

2.1 - entrega de cópia autenticada ou cópia simples 
acompanhada do respectivo original dos seguintes documentos 
pessoais:

2.1.1 - Certidão de nascimento ou casamento (com as 
respectivas averbações, se for o caso);

2.1.2 - Certificado de reservista ou de dispensa de incor-
poração, para os candidatos do sexo masculino, observado o 
disposto no artigo 210, do Decreto 57.654, de 20-01-1966;

2.1.3 - Título de Eleitor, com o comprovante de votação da 
última eleição ou certidão de quitação eleitoral;

2.1.4 - Comprovação da formação e dos pré-requisitos 
necessários para exercer o cargo, conforme mencionado no 
Anexo II;

2.1.5 - Cédula de identidade - RG;
2.1.6 - Cadastro de Pessoa Física - CPF;
2.1.7 - Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver);
2.1.8 - Três fotos 3x4 recentes;
2.2 - entrega dos seguintes documentos:
2.2.1 - Cópia da última declaração de Imposto de Renda 

apresentada à Secretaria da Receita Federal, acompanhada 
do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou com-
plementações ou, no caso de o nomeado não ser declarante, 
apresentação de declaração de bens e valores firmada por ele 
próprio, nos termos da Lei 8.730, de 11-10-1993, Lei 8.429, de 
06-02-1992 e Instrução Normativa do TCU 05, de 10-03-1994 e 
do Decreto Estadual 41.865, de 16-06-1997, com as alterações 
do Decreto 54.264, de 23-04-2009;

2.2.2 - Declaração de acumulação de cargo ou função 
pública, quando for o caso, ou sua negativa;

2.2.3 - Declaração firmada pelo nomeado de que percebe 
(ou não) proventos de inatividade, seja pela União, por estado 
ou por município;

2.3 - Outros documentos poderão ser exigidos pela unidade, 
além dos acima relacionados.

3 - Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, 
nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas, exceto quando 
o candidato nomeado apresentar os originais no ato da entrega 
dos documentos, para devida verificação do servidor público que 
recepcionar a documentação, conforme regulamenta o Decreto 
52.658, de 23-01-2008.

4 - O candidato que não apresentar os documentos com-
probatórios solicitados na posse dentro do prazo previsto terá 
seu nome excluído do concurso público, mediante publicação 
em Diário Oficial do Estado, conforme determina o Item “3” do 
Capítulo II deste edital.

5 - A posse e o exercício ficam condicionados ao resultado 
do laudo da inspeção de saúde realizado pelo Departamento 
de Perícias Médicas do Estado - DPME ou pelas unidades 
autorizadas, e à entrega do respectivo Certificado de Sanidade 
e Capacidade Física, além dos documentos relacionados no item 
“3” deste capítulo, conforme critérios e prazos estabelecidos na 
Lei 10.261, de 28-10-1968 - Estatuto dos Funcionários Públicos;

6 - Na avaliação médica realizada pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado - DPME e unidades autorizadas, o 
candidato terá o prazo máximo de 10 (dez) dias para efetuar, por 
meio do sistema eletrônico disponibilizado pelo referido DPME, 
o agendamento da perícia médica, devendo para tanto:

6.1 - preencher, assinar, digitalizar e anexar ao sistema a 
Declaração de Antecedentes de Saúde para Ingresso;

6.2 - digitalizar e anexar ao sistema:
a) foto 3x4 recente, em fundo branco, com contraste 

adequado entre o fundo e a imagem do candidato nomeado, 
com a proximidade do rosto de 80%, sem data, sem moldura 
e sem marcas;

b) os laudos dos exames obrigatórios para a realização da 
perícia, abaixo relacionados, cabendo ao candidato providenciá-
los as próprias expensas:

6.2.1 - Hemograma completo – validade 06 meses;
6.2.2 - Glicemia de jejum – validade 06 meses;
6.2.3 - PSA prostático (para homens acima de 40 anos de 

idade) – validade 365 dias;
6.2.4 - TGO-TGP-Gama GT – validade 06 meses;
6.2.5 - Uréia e creatinina – validade 06 meses;
6.2.6 - Ácido úrico – validade 06 meses;
6.2.7 - Urina tipo I – validade 06 meses;
6.2.8 - Eletrocardiograma (ECG) com laudo – validade de 

06 meses;
6.2.9 - Raios X de tórax com laudo – validade de 06 meses;
6.2.10 - Colpocitologia oncótica (mulheres acima de 25 

anos ou com vida sexual ativa) – validade 365 dias;
6.2.11 - Mamografia (mulheres acima de 40 anos de idade) 

– validade 365 dias;

VIII – DA PRESTAÇÃO DA PROVA DE ARGUIÇÃO ORAL
1 – Os candidatos habilitados na prova escrita serão con-

vocados para realização da prova oral por meio de edital a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, pelo site 
www.imprensaoficial.com.br.

2 – A arguição será realizada pelos membros da comissão 
julgadora da respectiva Unidade detentora do concurso, de 
acordo com a área de especialização para qual se inscreveu o 
candidato, conforme previsto no Anexo II.

3 - A prova de arguição oral será pública e versará sobre 
os títulos e trabalhos apresentados no curriculum vitae entre-
gue no ato da inscrição, conforme subitem 4.4 do Capítulo III 
deste edital, e sobre o conteúdo da prova escrita realizada pelo 
candidato.

4 - A prova de arguição oral será gravada em áudio e vídeo, 
conforme o Decreto 60.449, de 15-05-2014, artigo 24 parágrafo 
segundo.

IX – DO JULGAMENTO DA PROVA ESCRITA E DA PROVA DE 
ARGUIÇÃO ORAL

1. A prova escrita e a prova oral serão julgadas conforme o 
Anexo III - Deliberação Normativa CPRTI n. º004/2008.

X – DA HABILITAÇÃO NAS PROVAS ESCRITA E ORAL
1. A habilitação das provas escrita e oral será realizada 

conforme o Anexo III.
2 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver 

nota igual ou superior a 50 pontos na prova escrita e 70 pontos 
na média final das provas escrita e oral.

3 - Somente os candidatos habilitados na prova escrita 
terão seus títulos avaliados.

XI – DOS TÍTULOS E SEU JULGAMENTO
1 - Os candidatos habilitados deverão entregar títulos 

(originais e cópia simples) e trabalhos publicados, conforme o 
modelo especificado no Anexo VI.

2 - As informações sobre local, data, horário e demais 
especificações para encaminhamento dos títulos dos candidatos 
aprovados na forma prevista neste Edital serão divulgadas em 
Edital específico no Diário Oficial do Estado, em até 10 (dez) 
dias após a publicação do resultado da prova escrita (www.
imprensaoficial.com.br).

3 - Os títulos de cada candidato serão avaliados conforme 
orientações constantes no Anexo VII.

4 - À nota final das provas referida no item X, será somada 
a pontuação final do julgamento de títulos e o resultado dessa 
soma representará o número de pontos obtidos pelo candidato 
no concurso.

5 - A classificação dos candidatos aprovados em cada Área 
de Especialização será feita na ordem decrescente do número de 
pontos obtidos pelos mesmos.

XII – DOS RECURSOS
1 - Serão admitidos recursos referentes às etapas do con-

curso, quanto:
1.1 - Ao indeferimento da redução e ou isenção do valor 

do pagamento de inscrição ou condições específicas e ajudas 
técnicas;

1.2 - À aplicação da prova;
1.3 - Ao resultado da prova;
1.4 - Ao resultado da avaliação de títulos.
2 - O prazo para interposição dos recursos quanto aos 

subitens “1.1” ao “1.4”do item “1” deste capítulo será de 03 
(três) dias úteis após a publicação no Diário Oficial do Estado da 
concretização do evento que lhes disser respeito, tendo como 
termo inicial o 1º dia útil subsequente à data da publicação do 
evento sobre o qual se recorre.

3 - Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada 
etapa do concurso, desde que devidamente fundamentado.

4 - Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão Especial de 
Concurso Público, na unidade detentora do certame, conforme 
subitem “4.1” do capítulo III do presente Edital, em duas vias 
(original e cópia), entregues e protocolados no local no horário 
das 10h às 16h, conforme modelo contido no site do Hospital 
das Clinicas da Faculdade de Medicina de Botucatu – www.
hc.fmb.unesp.br, o qual também poderá ser retirado e preenchi-
do junto ao local citado;

4.1 - Cada questão ou item deverá ser apresentado em 
folha separada, com argumentação lógica e consistente.

5 - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro 
do prazo, expressos em termos adequados e respeitosos, e que 
apontem circunstâncias que os justifiquem.

6 - O recurso interposto por procurador só será aceito se 
estiver acompanhado do respectivo instrumento de mandato 
e de cópia reprográfica do documento de identidade do pro-
curador.

7 - Não serão aceitos recursos interpostos por via postal, 
fax, internet, telegrama ou outro meio que não seja o especifica-
do neste Edital, que não contenham os elementos determinados 
nos itens anteriores ou que estejam fora do prazo estipulado no 
item “2” deste capítulo.

8 - Não caberão recursos adicionais aos recursos interpos-
tos, sendo a Comissão Especial de Concurso Público e a Comis-
são Permanente do Regime de Tempo Integral-CPRTI soberanas 
em suas decisões.

9 - Em função dos recursos impetrados e das decisões 
emanadas pela Comissão Especial de Concurso Público, poderá 
haver alterações nas publicações das etapas constantes do 
concurso, antes de sua homologação.

XIII – DO DESEMPATE
1 - Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, 

sucessivamente, o candidato que:
1.1 - Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em 

cumprimento da Lei Federal 10.741, de 01-10-2003, tendo pre-
ferência sobre os demais e entre si;

1.2 - Obteve maior pontuação na prova;
1.3 - Obteve maior pontuação nos títulos;
1.4 - Tenha maior idade (entre 18 a 59 anos);
1.5 - Tenha comprovadamente sido jurado, nos termos 

do disposto no artigo 440, do Código de Processo Penal, 
Decreto-Lei 3.689, de 03-10-1941, introduzido pela Lei Federal 
11.689/2008;

1.5.1 - Este direito decorre do exercício da função de jurado 
a partir da vigência do dispositivo legal supra;

1.5.2 - O candidato deverá informar no ato da inscrição sua 
condição de ter exercido a função de jurado;

1.5.3 - O candidato deve estar ciente de que no ato da 
posse do cargo deverá apresentar prova documental de que 
exerceu essa função;

1.5.4 - Caso o candidato declare no ato da inscrição que 
já exerceu a função de jurado, se beneficie deste critério de 
desempate no concurso e não comprove documentalmente esta 
condição no ato da posse, será eliminado do concurso.

2 - Em caso de permanência do empate, o candidato deverá 
apresentar a Certidão de Nascimento para que seja aferida a 
hora de nascimento;

2.1 - Caso ocorra o disposto no item anterior os candidatos 
empatados serão convocados pelo órgão responsável pelo 
concurso público, por meio de Edital a ser publicado em Diário 
Oficial do Estado de São Paulo, para apresentação da referida 
certidão;

2.2 - O não comparecimento à convocação estabelecida no 
subitem “2.1” ou a não comprovação do previsto no item “2”, 
deste capítulo, pelos candidatos, implicará a classificação dos 
mesmos a critério da Comissão Especial de Concurso Público, 
não cabendo recurso quanto à classificação estabelecida.

XIV – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL
1 - A nota final do candidato será igual à soma do total de 

pontos obtidos nas provas e nos títulos.
2 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem 

decrescente da nota final, em lista de classificação, por Área de 
Especialização.

VI – DA(S) PROVA(S)
1 - O concurso público constará de:
1.1 - Prova escrita dissertativa.
1.2 – Prova de arguição oral.
1.3 - Avaliação de Títulos (conforme Capítulo XI - “Dos 

Títulos e seu Julgamento”).
VII – DA PRESTAÇÃO DA PROVA ESCRITA
1 - A prova será dissertativa e constará de duas partes: uma 

sobre conhecimentos básicos no campo da Saúde (Parte A) e 
uma sobre conhecimentos específicos de acordo com a Área de 
Especialização escolhida pelo candidato (Parte B), e que versa-
rão sobre o conteúdo programático correspondente, constante 
no Anexo II deste Edital;

2 – Os candidatos serão convocados para a prova escrita, 
em data e local a serem publicados no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo por meio de Edital pelo site www.imprensaoficial.
com.br.

2.1 - A aplicação da prova na data prevista dependerá da 
disponibilidade de local adequado à sua realização e à acomo-
dação de todos os candidatos inscritos;

2.2 - Em caso de necessidade de remarcação da data de 
prova, a nova data será, necessariamente, em um domingo.

3 - Os candidatos deverão chegar ao local da prova, 
divulgado no referido Edital de convocação, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) minutos do horário estabelecido para o 
seu início, não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob 
pretexto algum, após o fechamento dos portões.

4 - Será admitido no local da prova somente o candidato 
que estiver:

4.1 - com caneta esferográfica de tinta azul ou preta;
4.2 - munido do original de um dos seguintes documentos 

oficiais, vigentes e com foto, de forma a permitir com clareza a 
sua identificação: Cédula de Identidade – RG, Carteira de Traba-
lho e Previdência Social – CTPS, Carteira de Órgão ou Conselho 
de Classe, Carteira Nacional de Habilitação – CNH, Passaporte;

4.2.1 - O candidato cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura ou à condição de 
conservação do documento, será submetido à identificação 
especial, que pode compreender coleta de dados, de assinaturas, 
de impressão digital, fotografia do candidato e outros meios a 
critério da Comissão Especial de Concurso Público;

4.2.2 - Na ocorrência do previsto no subitem “4.2.1” acima, 
o candidato fará a prova condicionalmente, devendo apresentar, 
no primeiro dia útil após a realização do certame, um dos docu-
mentos descritos no subitem “4.2” deste capítulo;

4.2.3 - O candidato que não atender ao disposto no subitem 
“4.2.2”, dentro do prazo estipulado será eliminado do certame.

5 - O candidato que não apresentar um dos documentos, 
conforme disposto no item “4.2”, deste Edital, não realizará 
a prova escrita, sendo considerado ausente e eliminado deste 
Concurso Público;

5.1 - Não serão aceitos para efeito de identificação – por 
serem documentos destinados a outros fins: Boletim de Ocor-
rência, Protocolos de requisição de documentos, Carteira de 
Reservista, Certidão de Nascimento ou Casamento, Título Elei-
toral, Carteira Nacional de Habilitação (emitida anteriormente 
à Lei 9.503/1997), Carteira de Estudante, Crachás, Identidade 
Funcional de natureza pública ou privada, nem documentos 
vencidos há mais de 30 (trinta) dias.

6 - Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

7 – Os procedimentos relacionados à realização da prova 
escrita seguirão as etapas regulamentadas na Deliberação CPRTI 
004/2008, descritas no Anexo III.

7.1 - As respostas às duas partes da prova deverão ser escri-
tas com caneta esferográfica de tinta azul ou preta;

7.2 - Não será permitido qualquer espécie de consulta, nem 
o uso de máquinas calculadoras, pagers, telefones celulares ou 
qualquer aparelho eletrônico;

7.3 - O candidato não poderá ausentar-se temporariamente 
da sala de prova levando qualquer um desses materiais.

8 - Durante a realização da prova não será permitida 
nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candi-
datos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos 
ou quaisquer anotações;

9 - Os 2 (dois) últimos candidatos deverão permanecer na 
sala até o término da prova.

10 - O candidato, ao terminar a prova, deverá entregá-la 
ao fiscal.

11 - Será excluído do concurso o candidato que, além das 
demais hipóteses previstas neste Edital:

11.1 - Apresentar-se após o horário estabelecido para a 
realização da prova;

11.2 - Apresentar-se para a prova em outro local que não 
seja o previsto no edital de convocação;

11.3 - Não comparecer à prova, seja qual for o motivo 
alegado;

11.4 - Não apresentar os documentos solicitados para a 
realização da prova, nos termos deste Edital;

11.5 - Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamen-
to de um fiscal;

11.6 - Ausentar-se do local de prova antes de decorrido o 
prazo mínimo de 30 minutos de seu início;

11.7 - For surpreendido em comunicação com outras pesso-
as ou utilizando-se de livro, anotação, impresso não permitido, 
máquina calculadora ou similar;

11.8 - Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho 
eletrônico ou de comunicação (telefone celular, relógios digi-
tais, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, 
smartphone ou outros equipamentos similares), bem como 
protetores auriculares;

11.9 - Lançar mão de meios ilícitos para a execução da 
prova;

11.10 - Não devolver a folha de respostas;
11.11 - Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos.
12 - Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados por 

todos os candidatos antes do início da prova.
13 - Os pertences pessoais dos candidatos serão acomoda-

dos em local a ser indicado pelos fiscais de sala de prova durante 
todo o período de permanência no local de prova.

14 - Não haverá segunda chamada ou repetição de prova 
em hipótese alguma.

15 - Em hipótese alguma haverá vista de prova.
16 - No dia da realização da prova, na hipótese de o 

nome do candidato não constar nas listagens oficiais relativas 
aos locais de prova estabelecidos no edital de convocação, a 
Comissão Especial de Concurso Público procederá à inclusão do 
candidato, mediante a apresentação do protocolo de inscrição;

16.1 - A inclusão de que trata o item anterior será realizada 
de forma condicional e será analisada pela Comissão Especial 
de Concurso Público, na fase de julgamento da prova escrita, 
com o intuito de se verificar a pertinência da referida inscrição;

16.2 - Constatada a improcedência de que trata o item 
anterior, a inscrição será automaticamente cancelada, sem direi-
to a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

17 - Quando, após a prova, for constatado (por meio eletrô-
nico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial) 
que o candidato utilizou processos ilícitos, sua prova será anu-
lada e o mesmo será automaticamente eliminado do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

18 - Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do 
tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afasta-
mento do candidato da sala de prova.

V – DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA
1 - Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 

prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII, do artigo 37 
da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual 683, 
de 18-09-1992, alterada pela Lei Complementar Estadual 932, 
de 08-11-2002, bem como Decreto 59.591, de 14-10-2013, é 
assegurado o direito de inscrição para os cargos do concurso 
cujas atribuições sejam compatíveis com suas deficiências.

2 - Para efetuar a inscrição o candidato com deficiência 
deverá efetuar os procedimentos estabelecidos no item “4” ao 
subitem “5.3” do Capítulo III;

2.1 - O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha 
de Inscrição, o tipo e o grau de deficiência, e se necessita de 
condição especial para submeter-se às provas, devendo ainda:

2.1.1 - Apresentar no ato da inscrição original e cópia, a 
qual ficará retida na unidade, de laudo médico atestando o 
tipo de deficiência e o grau, com expressa referência ao Código 
Internacional de Doenças – CID 10;

2.1.1.1 - A validade do laudo médico a que se refere o 
subitem anterior, a contar do início da inscrição, será de 2 (dois) 
anos quando a deficiência for permanente ou de longa duração 
e de 1 (um) ano nas demais situações.

2.1.2 - Efetuar indicação das condições específicas e ajudas 
técnicas que venham a ser necessárias para a realização da 
prova, conforme previsto no item “9” do Capítulo III e item “7” 
deste Capítulo.

3 – O candidato com deficiência concorrerá às vagas exis-
tentes e às que vierem a surgir durante o prazo de validade do 
concurso, sendo reservado o percentual de 5% das mesmas no 
concurso em questão, nos termos da Lei Complementar 683, de 
18-09-1992, alterada pela Lei Complementar 932, de 08-11-
2002 e do Decreto 59.591, de 14-10-2013.

4 - Para fins deste concurso público, consideram-se pessoas 
com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias dis-
criminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto 59.591, 
de 14-10-2013.

5 - Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual.

6 - As pessoas com deficiência participarão do concurso 
em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
se refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios 
de aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas;

6.1 - Em atendimento ao § 4º, do artigo 2º, da Lei Comple-
mentar 683, de 18-09-1992, alterada pela Lei Complementar 
932, de 08-11-2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser 
diferente daquele previsto para os candidatos considerados nor-
mais, levando-se em conta o grau de dificuldade para a leitura 
e escrita em Braille, bem como o grau de dificuldade provocado 
por outras modalidades de deficiência.

7 - Para cumprimento da garantia disposta no §2º, artigo 
1º, da Lei Complementar 683, de 18-09-1992, alterada pela 
Lei Complementar 932, de 08-11-2002, os candidatos inscritos 
como pessoa com deficiência deverão requerer por escrito, 
durante o período das inscrições, junto à Comissão Especial de 
Concurso Público, as condições especiais necessárias à sua par-
ticipação nas provas, conforme citado no item “9” do Capítulo 
III deste edital;

7.1 - O Anexo VIII deste edital prevê as condições espe-
cíficas e ajudas técnicas que poderão ser disponibilizadas aos 
candidatos. Aqueles que não as solicitarem terão seus direitos 
exauridos quanto à utilização destes recursos;

7.1.1 - Além das condições específicas e ajudas técnicas 
disponibilizadas no Anexo VIII, o candidato com deficiência 
poderá solicitar, fundamentadamente, tempo adicional para 
a realização da prova. O pedido deverá vir acompanhado de 
justificativa médica, cabendo à Comissão Especial de Concurso 
Público deliberar a respeito;

7.2 - O atendimento de condições específicas ou ajudas 
técnicas não previstas no Edital ficará sujeito à análise da razo-
abilidade do pedido;

7.3 - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo de 
5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da solicitação men-
cionada no item “7”, para analisar e publicar no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo, pelo site www.imprensaoficial.com.br, o 
deferimento ou indeferimento da solicitação do candidato, bem 
como informá-lo em formato acessível.

8 - O candidato que não preencher os campos da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, terá exaurido 
seus direitos especiais relativos à deficiência com relação ao 
concurso público, seja qual for o motivo alegado. Neste caso, 
não terá prova especial, sala preparada e condição diferenciada 
para realização da prova.

9 - O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme as instruções constantes deste capítulo não poderá 
impetrar recurso em favor de sua condição.

10 - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

11 - No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação da 
habilitação, os candidatos com deficiência aprovados deverão 
submeter-se à perícia médica para verificação da compatibi-
lidade de sua deficiência com o exercício das atribuições do 
cargo, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar 683, de 
18-09-1992;

11.1 - A perícia será realizada em órgão médico oficial do 
Estado, por especialistas nas áreas de deficiência de cada can-
didato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) dias 
contados do respectivo exame;

11.2 - Quando a perícia concluir pela inaptidão do candida-
to, constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado;

11.3 - A indicação de profissional pelo interessado deverá 
ser feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo, 
referido no subitem “11.1” deste capítulo;

11.4 - A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame;

11.5 - Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

12 - Realizada a perícia médica mencionada no item “11”, 
e seguintes deste capítulo, o candidato entregará o laudo no 
órgão responsável pelo concurso público, no prazo de 3 dias 
úteis, contados da data de sua expedição.

13 - Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

14 - Será eliminado da lista especial o candidato cuja 
deficiência assinalada no formulário de inscrição não se fizer 
constatada na forma do parágrafo único do artigo 1° do Decreto 
59.591, de 14-10-2013, devendo permanecer apenas na lista 
geral de classificação.

15 - O candidato que deixar de entregar o laudo no órgão 
responsável dentro do prazo estipulado no item “12” deste 
capítulo será excluído do concurso público.

16 - A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

17 - O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este concurso público e não será devolvido.

18 – O percentual de vagas definidas no item “3” deste 
capítulo que não for provido por inexistência ou reprovação de 
candidatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, 
será preenchido pelos demais candidatos, com estrita observân-
cia à ordem classificatória.
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ANEXO III
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA
GABINETE DO SECRETÁRIO
COMISSÃO PERMANENTE DO REGIME DE TEMPO INTE-

GRAL
DELIBERAÇÃO NORMATIVA CPRTI 004/2008
Dispõe sobre os concursos de ingresso na série de classes 

de Pesquisador Científico
A Comissão Permanente do Regime de Tempo Integral 

- CPRTI, em cumprimento ao disposto no artigo 15, I, da Lei 
Complementar 125, de 18-11-1975, delibera o seguinte:

Disposições Gerais:
Artigo 1º - Os concursos para ingresso na série de classes 

de Pesquisador Científico, das Instituições de Pesquisa, serão 
realizados quando autorizados pelo Governador do Estado.

Parágrafo Único – As áreas de especialização serão defini-
das pela Instituição de Pesquisa interessada no Concurso.

Artigo 2º - Depois de autorizados pelo Governador, os 
concursos serão realizados pela Comissão Permanente do 
Regime de Tempo Integral – CPRTI, mediante solicitação das 
Secretarias de Estado às quais pertençam as Instituições de 
Pesquisa interessadas.

Artigo 3º - As solicitações referidas no artigo anterior, devi-
damente justificadas, deverão mencionar:

I – as áreas de especialização em que os concursos deverão 
ser realizados;

II – as atribuições dos cargos a serem providos;
III – indicação das vagas e respectivas origens, datas em que 

ocorreram e motivos;
Artigo 4º - Juntamente com a solicitação mencionada 

nos artigos anteriores, deverão ser encaminhados a CPRTI, os 
seguintes documentos:

I – os programas de cada área de especialização, com indi-
cação dos assuntos diretamente relacionados com as atribuições 
de cada um dos cargos em concurso na área;

II – relações de Pesquisadores Científicos e Docentes 
Universitários, mesmo aposentados, ou de especialistas não per-
tencentes a essas carreiras, que possam, a critério da CPRTI, ser 
indicados para compor as Comissões Julgadoras dos Concursos.

§ 1º - Os programas referidos no inciso I deste artigo, depois 
de aprovados pela CPRTI servirão de base para as Comissões 
Julgadoras elaborarem os pontos da prova escrita, julgarem os 
títulos e orientarem a prova de arguição oral.

§ 2º - As relações a que se refere o inciso II deste artigo 
deverão restringir-se a nomes de pessoas com vivência na área 
de especialização do concurso ou áreas afins, sendo que os 
Pesquisadores Científicos e Docentes Universitários deverão 
pertencer às 3 (três) referências mais elevadas das respectivas 
carreiras.

Artigo 5º - Quando a solicitação atender a todos os requi-
sitos legais e regulamentares, a CPRTI providenciará a abertura 
de inscrições ao concurso.

Artigo 6º - Os concursos serão de provas e títulos.
Parágrafo Único - As notas das provas variarão de 0 a 100 

e as dos títulos de 0 a 50. A pontuação de títulos será atribuída 
apenas aos candidatos aprovados que obtiverem nas provas 
nota final mínima de 70 (setenta).

Das Inscrições:
Artigo 7º - As inscrições aos concursos para ingresso na 

classe inicial de Pesquisador Científico serão abertas mediante 
edital publicado no Diário Oficial.

Artigo 8° - Do edital referido no artigo anterior constarão 
o prazo para as inscrições, o programa em que será baseado 
o concurso, o número de vagas a serem preenchidas, as atri-
buições dos cargos, a documentação exigida dos candidatos e 
demais condições para inscrição, e em especial:

I – a porcentagem do total dos cargos e as condições de 
inscrição, destinados aos candidatos portadores de deficiência, 
nos termos da Lei Complementar 683, de 18-09-1992, alterada 
pela Lei Complementar 932, de 8 de novembro de 2002, desde 
que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo; e

Planejamento de estudos epidemiológicos: hipótese, dese-
nhos de estudo, estratégias de coleta de dados, validade e 
reprodutividade.

Viés de seleção, informação e outras situações afins.
Medidas de ocorrências de doenças e medidas de asso-

ciação.
Interação e confundimento.
Uso de métodos estatísticos.
PROGRAMA ESPECÍFICO:
Delineamento e análise de ensaios clínicos em epidemiolo-

gia: ensaios em comunidades, ensaios randomizados agregados, 
estratégias de correção de vícios de seleção e dupla amostra-
gem; estudos fármacos-epidemiológicos.

Desenho de questionário: formulação da resposta, da per-
gunta e organização do questionário.

Precisão de instrumentos de medição: sensibilidade, especi-
ficidade, valor preditivo. Elaboração e análise curvas ROC.

Conceitos gerais de amostragem: amostragem não pro-
babilística – de conveniência, por quotas, em bola de neve e 
por referência; amostragem probabilística – aleatória simples, 
sistemática, estratificada, multi-estádios, em conglomerados; 
técnicas de reamostragem.

Medidas de ocorrência e de associação: prevalência, inci-
dência e sua relação. Taxas brutas, específicas e ajustadas. Risco 
relativo, atribuível, razão de chances, razão de prevalência, etc.

Aspectos conceituais do uso de métodos estatísticos na 
análise de dados: pressupostos básicos, objetivos, interpretação 
de resultados, avaliação de ajuste.

Aplicação de métodos moleculares em epidemiologia na 
caracterização de doenças transmissíveis

Inferência estatística: função de verossimilhança, intervalos 
de confiança, erros tipo I e tipo II, conceitos básicos de inferência 
bayesiana.

Amostragem: cálculo do tamanho e poder da amostra, 
desenho e análise de amostragem complexa.
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Saúde Coletiva da Faculdade de Medicina de Botucatu. Orienta 
alunos de iniciação científica, mestrado, doutorado e pós-douto-
rado. Exerce atividades de consultoria para agências de fomento 
e participa como revisor de periódicos nacionais e internacionais. 
Membro da International Epidemiology Association com experi-
ência na área de Saúde Coletiva, com ênfase em Epidemiologia, 
atuando principalmente nos seguintes temas: Epidemiologia, 
Epidemiologia em Saúde da Mulher, Epidemiologia Clínica e 
Saúde do Trabalhador. E-mail: adias@fmb.unesp.br

Ana Cláudia Molina Cavassini
Mestre em Saúde Coletiva e Doutora em Ginecologia, 

Obstetrícia e Mastologia – FMB – UNESP. Enfermeira do Cen-
tro Municipal de Saúde São Lúcio da Prefeitura Municipal de 
Botucatu.

E-mail: acmolinacavassini@hotmail.com
2-Epidemiologia para Avaliação de Tecnologias em Saúde
PROGRAMA BÁSICO:
Proteção Social e Políticas Públicas de Saúde.
Determinantes Sociais da Saúde.
Saúde, Trabalho, Ambiente e Sociedade.
Epidemiologia e Vigilância em Saúde.
PROGRAMA ESPECÍFICO:
Conceitos básicos em Avaliação de Tecnologias em Saúde 

(ATS).
Desenhos epidemiológicos, estatísticas e medição da quali-

dade de vida e microeconomia/avaliação econômica de tecnolo-
gias relacionadas à saúde.

Métodos e técnicas aplicadas em estudos no campo da 
Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS), tais como revisão 
sistemática de literatura, analise de decisão, análise de custo-
efetividade e de custo-utilidade e medicina/atenção à saúde 
baseada em evidências científicas.

Processo de definição de prioridades e mecanismos regu-
latórios utilizados a partir de resultados da ATS no Brasil e em 
outros países.

Conceitos de medicina baseada em evidência.
Estruturação das questões clínicas
Delineamento e medidas de efeito e associação.
Medidas de efeito: risco relativo, risco absoluto e intervalo 

de confiança.
Erros sistemáticos e estudos e aleatórios.
Metodologias para seleção de voluntários em estudos 

clínicos

5 - O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais, devido à limitação temporária, 
deverá solicitá-las mediante requerimento dirigido à Comissão 
Especial de Concurso Público, contendo relatório médico descre-
vendo a limitação citada, com prazo máximo de 05 (cinco) dias 
antes da realização do evento.

6 - Todas as convocações, avisos e resultados serão publica-
dos no Diário Oficial do Estado;

6.1 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por apostilas, cursos ou quaisquer outras publicações ou divul-
gações referentes a este certame.

7 - Os itens deste Edital poderão sofrer alterações, atualiza-
ções ou acréscimos, enquanto não consumadas as providências 
ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão mencio-
nadas em editais ou avisos a serem publicados.

8 - Em caso de necessidade de alteração, atualização ou 
correção dos dados cadastrais apontados na Ficha de Inscrição, 
após homologação do concurso, o candidato deverá solicitá-la, 
pessoalmente, junto à unidade detentora do certame.

9 - Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não 
seja possível convocá-lo por falta dessa atualização.

10 - As publicações das etapas do certame em Diário Oficial 
do Estado terão caráter oficial para fim comprobatório de habi-
litação em concurso.

11 - O período de validade do concurso não gera para o 
Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de Botucatu – 
HCFMB, Autarquia vinculada à Secretaria da Saúde do Estado 
de São Paulo a obrigatoriedade de aproveitar os candidatos 
habilitados, além das vagas oferecidas no presente Edital. Neste 
caso a aprovação gera, para o candidato, apenas a expectativa 
de direito à nomeação, durante a vigência do presente concurso 
público, dependendo da classificação obtida.

12 - Salvo por interesse da Administração, os candidatos 
nomeados e empossados não terão sua lotação alterada para 
outra unidade, antes de decorrido o prazo de 36 meses de 
efetivo exercício.

13 - As ocorrências não previstas neste Edital, os casos 
omissos e os casos duvidosos serão resolvidos pela Comissão 
Especial de Concurso Público.

ANEXO I – DO CARGO
CARGO: PESQUISADOR CIENTÍFICO I
JORNADA DE TRABALHO: 40 horas semanais
Nº DE VAGA(S): 2
VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO: R$ 66,46
VENCIMENTOS: R$ 4.173,85 e vantagens pecuniárias de 

acordo com a unidade, acrescido de Prêmio de Incentivo que 
poderá ser de até R$ 820,00, conforme legislação vigente.

ANEXO II – PRÉ-REQUISITOS, PERFIL PROFISSIONAL, ÁREA 
DE ESPECIALIZAÇÃO, VAGAS, ATRIBUIÇÕES, CONTEÚDOS PRO-
GRAMÁTICOS E COMISSÃO ESPECIAL DE CONCURSO PÚBLICO.

CARGO: PESQUISADOR CIENTÍFICO I
PRÉ-REQUISITOS:
- Curso superior completo nas áreas de saúde, educação, 

comunicação, economia, estatística e outras correlatas;
- Registro no órgão de fiscalização do exercício profissional;
- Experiência comprovada, após a graduação, em atividades 

de pesquisa durante um ano, pelo menos, no campo da Saúde 
ou pesquisas relacionadas às atribuições das Áreas de Especiali-
zação especificadas a seguir;

- Possuir os pré-requisitos necessários, conforme Capítulo 
II deste Edital.

PERFIL PROFISSIONAL DESEJADO (Características e Habi-
lidades):

- Iniciativa, responsabilidade e sigilo profissional.
- Dinamismo no desenvolvimento das tarefas.
- Assertividade nas resoluções.
- Flexibilidade em relação ao novo.
- Trabalhar em equipe.
- Cordialidade nas relações interpessoais.
- Comprometimento: engajamento com os objetivos do 

trabalho que realiza e ser capaz de traçar estratégias para 
atendê-las, bem como aperfeiçoá-las.

- Conhecer competências que estão sendo exigidas para o 
desempenho das funções, do cargo para o qual concorre.

- Capacidade de inovar e socializar o conhecimento e a 
experiência profissional.

- Comunicar-se de maneira eficaz e eficiente.
- Capacidade de trabalhar sob pressão.
- Buscar os melhores resultados e não o simples preenchi-

mento da vaga disponível.
DESTINAÇÃO DAS VAGAS: DEPARTAMENTO DE GESTÃO 

DAS ATIVIDADES ACADÊMICAS
1- Área de Especialização: Epidemiologia e Modelagem 

Estatística em Saúde
1.1 – Número de Vagas: 01 (uma)
1.2 - Atribuições: Desenvolver atividades de pesquisa e 

de investigação clínica, epidemiológica e molecular, utilizando 
diferentes tipos de desenhos de estudo, como vigilância, corte 
transversal, caso-controle e coorte, com incorporação de técni-
cas moleculares para responder perguntas epidemiológicas de 
interesse para a saúde.

Aplicar métodos epidemiológicos para avaliar novas tecno-
logias em saúde.

Participar na elaboração de projetos de pesquisa em 
seu componente quantitativo: estimar tamanho de amostra; 
contribuir na definição do desenho amostral; apoiar o desen-
volvimento de protocolos de pesquisa em temas relacionados 
a sistemas biológicos; bioprospecção, estudos de intervenção e 
estudos observacionais.

Indicar os modelos estatísticos adequados para análise dos 
dados oriundos de pesquisas, segundo pressupostos dos mode-
los e desenhos de estudo.

Indicar componentes, seleção, estimação, predição e diag-
nóstico dos seguintes modelos: linear generalizado, de sobrevi-
da, de dados longitudinais, de dados espaciais e temporais e dos 
principais métodos multivariados.

Interpretar resultados e indicar limitações dos modelos 
empregados.

Participar da elaboração de artigos científicos para apre-
sentação em congressos e publicações científicas; assessorar 
e ministrar aulas em atividades acadêmicas e participar da 
confecção de provas teóricas e práticas em cursos ministrados.

Orientar alunos em atividades de iniciação científica.
2- Área de Especialização: Epidemiologia para Avaliação de 

Tecnologias em Saúde
2.1 – Número de vagas: 01 (uma)
2.2 - Atribuições: Aplicar conhecimentos sobre métodos e 

técnicas voltadas para estudo no campo da Avaliação de Tecno-
logias em Saúde (ATS), tais como revisão sistemática da litera-
tura, meta-análise de decisão, análises de custo-efetividade, de 
custo-utilidade e de impacto em orçamento.

Ter bom nível de conhecimento acerca dos desenhos epi-
demiológicos, de estatística e medição de qualidade de vida 
relacionada à saúde.

Ter conhecimento de processo de racionamento e definição 
de prioridade a partir de resultados de estudos da ATS, no Brasil 
e outros países.

As atividades incluem a coordenação e participação em pro-
cessos de pesquisa no campo da ATS, organização de estratégias 
de capacitação de ATS e a colaboração com a Rede Brasileira de 
Avaliação de Tecnologias em Saúde (REBRATS).

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO BÁSICO E ESPECÍFICO E DA 
COMISSÃO ESPECIAL DE CONCURSO PÚBLICO:

1 - Epidemiologia e Modelagem Estatística em Saúde
PROGRAMA BÁSICO:
O pensamento epidemiológico: a distribuição da doença 

e outros agravos à saúde na população, causalidade em epi-
demiologia.

6.3 - Concluído o agendamento, nos termos do item “6” 
e seus subitens deste Capítulo, o candidato nomeado deverá 
comparecer em dia, hora e local agendados para a realização 
da perícia, munido de documento de identidade oficial com foto 
e dos exames obrigatórios previstos nos subitens “6.2.1” ao 
“6.2.11” deste Capítulo.

6.4 - Além dos exames acima solicitados, a critério do 
médico perito, poderá ser solicitado parecer de especialista, 
bem como a apresentação de exames ou relatórios médicos 
complementares;

6.4.1 - Na hipótese de necessidade de avaliação e emis-
são de parecer de especialista, o candidato nomeado será 
convocado, por meio de publicação no Diário Oficial do Estado 
para que se apresente em dia, hora e local determinados para 
realização da perícia médica complementar, para conclusão da 
perícia inicial;

6.4.2 - A convocação de que trata o subitem anterior será 
disponibilizada ao candidato nomeado por meio de consulta ao 
sistema informatizado do DPME, no qual constará a relação dos 
exames complementares solicitados e a especialidade na qual 
será avaliado;

6.4.3 - Na hipótese de exigência de apresentação de 
exames complementares, a que se refere o item “6.4” deste 
capítulo, o candidato nomeado deverá consultar no sistema do 
DPME a respectiva relação de exames e as demais informações 
relativas a prazos e procedimentos;

6.4.4 - Realizado os exames complementares solicitados, o 
candidato nomeado deverá digitalizar e anexar os respectivos 
laudos através do sistema eletrônico disponibilizado pelo DPME 
e aguardar manifestação do órgão, através de publicação no 
Diário Oficial do Estado;

6.4.5 - Da decisão final do DPME caberá pedido de reconsi-
deração, nos termos do disposto no artigo 239 da Lei 10.261, de 
28-10-1968, regulamentada pelo Decreto 5.614, de 13-02-1975;

6.4.6 - O pedido de reconsideração será endereçado ao 
Diretor do DPME, interposto no prazo de 5 (cinco) dias, contados 
da publicação da decisão final a que se refere o item anterior, 
conforme § 2º, do artigo 53, da Lei 10.261, de 28-10-1968, e 
deverá ser apresentado:

6.4.6.1 - diretamente no Setor de Protocolo do DPME, por 
meio de requerimento preenchido pelo candidato nomeado, 
conforme modelo disponível no site do DPME, no endereço 
eletrônico http://www.dpme.sp.gov.br/gpm.html ou;

6.4.6.2 - por via eletrônica, através do site do DPME.
7 - Caberá recurso ao Secretário de Planejamento e Gestão 

do Estado de São Paulo em última instância, da decisão final do 
Diretor do DPME de que trata o subitem “6.4.6” deste capítulo, 
no prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação do resultado 
do pedido de reconsideração, e deverá ser apresentado nos mes-
mos critérios estabelecidos nos subitens “6.4.6.1” e “6.4.6.2” 
deste capítulo.

8 - Será negado provimento ao pedido de reconsideração ou 
recurso, sem análise de mérito, quando:

8.1 - interpostos fora dos prazos previstos neste capítulo;
8.2 - o candidato nomeado deixar de atender a qualquer 

das convocações para comparecimento em perícia médica.
9 - Para os candidatos habilitados para vagas reservadas 

a pessoas com deficiência, a perícia médica somente será 
realizada pelo DPME, devendo cumprir o disposto no item “6” 
e seus subitens, sem prejuízo das exigências estabelecidas nos 
itens referentes aos exames para atestar a compatibilidade 
da deficiência com as atribuições do cargo, mencionadas no 
Capítulo V deste Edital.

10 - Conforme estabelece a Lei 10.261, de 28-10-1968, 
com redação dada pela Lei Complementar 942, de 07-06-2003, 
a demissão e a demissão a bem do serviço público acarretam 
a incompatibilidade para nova investidura em cargo, função 
ou emprego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 (dez) anos, 
respectivamente.

11 - A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos 
para investidura até a data da posse ou a prática de falsidade 
ideológica em prova documental acarretará cancelamento da 
inscrição do candidato, sua eliminação do respectivo concurso 
público e a anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que 
já tenha sido publicado o edital de homologação do concurso, 
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

12 - Os nomeados deverão sujeitar-se às especificidades 
de trabalho e horário, e exercer suas funções nos diferentes 
locais da unidade, dentro dos horários estabelecidos, conforme 
a necessidade da unidade.

13 - O candidato aprovado no Concurso Público poderá 
desistir do respectivo certame definitivamente.

13.1 - A desistência deverá ser efetuada mediante declara-
ção endereçada a Comissão Especial de Concurso Público, até o 
dia útil anterior à data da posse;

13.2 - No caso de desistência formal da nomeação pros-
seguir-se-á a nomeação dos demais candidatos habilitados, 
obedecendo rigorosamente à ordem de classificação.

14 - O candidato nomeado que por qualquer motivo não 
tomar posse terá o ato de nomeação tornado sem efeito.

XVIII – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO (Estágio de Experimenta-
ção - (L.C 125/75 e L.C 335/83)

1 - A nomeação far-se-á em caráter efetivo, devendo o 
servidor ser submetido à avaliação especial de desempenho para 
fins de aquisição da estabilidade.

Esta avaliação se dará no contexto do estágio de experi-
mentação, que compreende um período de 03 (três) anos, ou 
seja, 1095 (um mil e noventa e cinco) dias de efetivo exercício 
no cargo de Pesquisador Científico I, conforme determina a 
Deliberação Normativa 05/2008, publicada em 12-10-2012 no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo (Anexo V).

XIX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhe-

cimento das regras contidas neste Edital, nas instruções espe-
ciais e nos demais atos e normas regulamentares, importando na 
expressa aceitação das normas e condições do concurso público.

2 - O candidato tem por responsabilidade acompanhar, 
por meio do Diário Oficial do Estado, as publicações dos editais 
referentes ao concurso público, não sendo aceita a alegação de 
desconhecimento das normas do certame;

2.1 - A comunicação por outras formas (carta ou telegrama, 
etc.), quando ocorrer, será mera cortesia da unidade detentora 
do certame;

2.2 - A unidade detentora do certame não se responsabiliza 
por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:

2.2.1 - Endereço eletrônico não informado;
2.2.2 - Endereço eletrônico informado que esteja ilegível, 

incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;
2.2.3 - Endereço residencial informado que esteja ilegível, 

incompleto, incorreto ou não atualizado pelo candidato;
2.2.4 - Endereço de difícil acesso; 2.2.5 - Correspondência 

recebida por terceiros;
2.2.6 - Devolução e/ou possíveis falhas nas correspondên-

cias, por parte da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
ou das mensagens eletrônicas por problemas no provedor de 
acesso do candidato, como caixa de correio eletrônico cheia, 
filtros anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro 
problema de ordem técnica.

3 - Não será fornecida informação via telefone no que tange 
a resultados de notas de provas e títulos e classificação final.

4 - A inexatidão das declarações ou irregularidades de 
documentações, ainda que verificadas posteriormente, elimina-
rão o candidato do concurso público, anulando-se todos os atos 
decorrentes da inscrição.
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Disciplinas de cursos de pós-graduação
Disciplina: ___________________________________________________
Instituição: __________________________________________________
Período: ____________________________________________________
Carga horária: ________________________________________________
Doc. n ° ____________________________________________________
Cursos de especialização ________________________________________
Curso: ______________________________________________________
Instituição: __________________________________________________
Período: ____________________________________________________
Carga horária: ________________________________________________
Síntese do curso: ______________________________________________
Doc. n ° ____________________________________________________
PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS E REUNIÕES CIENTÍFICAS
Participação em reuniões científicas com apresentação de trabalho
Reunião: ____________________________________________________
Título do trabalho: ____________________________________________
Autores: ____________________________________________________
Local: ______________________________________________________
Data da realização: ____________________________________________
Doc. n ° ____________________________________________________
ATIVIDADES DOCENTES DE NATUREZA TÉCNICO-CIENTÍFICA.
Atividades docentes
Curso ou disciplina: ____________________________________________
Instituição: __________________________________________________
Período de realização: __________________________________________
Carga horária: ________________________________________________
Doc. n ° ____________________________________________________
Conferências e palestras
Título: ______________________________________________________
Tipo: _______________________________________________________
Instituição: __________________________________________________
Local: ______________________________________________________
Data: _______________________________________________________
Público alvo: _________________________________________________
Doc. n ° ____________________________________________________
Orientação de pós-graduando
Orientado: ___________________________________________________
Instituição: __________________________________________________
Carga horária: ________________________________________________
Período: ____________________________________________________
Doc. n ° ____________________________________________________
Orientação de aprimorando ou de curso formal de especialização
Orientado: ___________________________________________________
Instituição: __________________________________________________
Carga horária: ________________________________________________
Período: ____________________________________________________
Doc. n ° ____________________________________________________
Orientação de estagiário (graduando de ensino superior ou de ensino médio)
Orientado: ___________________________________________________
Instituição: __________________________________________________
Carga horária: ________________________________________________
Período: ____________________________________________________
Doc. n ° ____________________________________________________
PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADES CIENTÍFICAS, EDITORIAIS, ASSESSORIAS E PRÊMIOS
Título: ______________________________________________________
Tipo: _______________________________________________________
Instituição: __________________________________________________
Local: ______________________________________________________
Data: _______________________________________________________
Doc. n ° ____________________________________________________
TRABALHOS
A)Artigo Científico
Título: ______________________________________________________
Autores: ____________________________________________________
Veículo: _____________________________________________________
Volume/Fascículo: ______Página Inicial: _______ Página Final: __________
Ano: ___________ DOI (se tiver): _________________________________
Identificação: (Nº ISSN ou ISBN) _____________ Doc. nº ______________
B)Artigo de Revisão Científica
Título: ______________________________________________________
Autores: ____________________________________________________
Veículo: _____________________________________________________
Volume/Fascículo: ______Página Inicial: _______ Página Final: __________
Ano: ___________ DOI (se tiver): _________________________________
Identificação: (Nº ISSN ou ISBN) _____________ Doc. nº ______________
C)Nota Científica (Short Communication)
Título: ______________________________________________________
Autores: ____________________________________________________
Veículo: _____________________________________________________
Volume/Fascículo: ______Página Inicial: _______ Página Final: __________
Ano: ___________ DOI (se tiver): _________________________________
Identificação: (Nº ISSN ou ISBN) _____________ Doc. nº ______________
D)Boletim
Título: ______________________________________________________
Autores: ____________________________________________________
Veículo: _____________________________________________________
Volume/Fascículo: ______Página Inicial: _______ Página Final: __________
Ano: ___________ DOI (se tiver): _________________________________
Identificação: (Nº ISSN ou ISBN) _____________ Doc. nº ______________
E)Artigo Técnico Científico
Título: ______________________________________________________
Autores: ____________________________________________________
Veículo: _____________________________________________________
Volume/Fascículo: ______Página Inicial: _______ Página Final: __________
Ano: ___________ DOI (se tiver): _________________________________
Identificação: (Nº ISSN ou ISBN) _____________ Doc. nº ______________

ANEXO VII - DOS TÍTULOS E TRABALHOS PUBLICADOS 
– PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 25 PONTOS PARA TÍTULOS E 25 
PONTOS PARA TRABALHOS PUBLICADOS.
Títulos Pontuação
TITULAÇÃO ACADÊMICA Até 7 pontos

a)
Mestrado “stricto sensu” (3 pontos)
Doutorado “stricto sensu” e Doutorado direto (7 pontos)

ATIVIDADES DISCENTES OU TREINAMENTOS EM NÍVEL DE PÓS-GRADUAÇÃO Até 7 pontos

Especialização, incluindo “lato sensu”(até 2 pontos)
a) Estágios após a graduação (até 2 pontos)
b) Disciplinas de cursos de pós-graduação (até 1,5 pontos)
c) Estágios de pós-doutorado (até 1,5 pontos)

ATIVIDADES DOCENTES DE ORIENTAÇÃO E DE NATUREZA TÉCNICO CIENTÍFICA Até 5 pontos

a) Atividades docentes em curso de especialização ou de 
graduação (até 1,5 pontos – 100h = 1 ponto)

b) Conferências e palestras (até 1,5 pontos – 0,10 cada 
palestra/conferência)

c) Orientação de estagiários (até 1,5 pontos – 1200h=0,5 
pontos)

d) Participação em bancas de concurso/comissões julgado-
ras (até 0,5 pontos – 0,10 cada participação)

PARTICIPAÇÃO EM ATIVIDADES CIENTÍFICAS, EDITORIAIS, 
ASSESSORIAS E PRÊMIOS Até 6 pontos

a) Participação em reuniões científicas com apresentação 
de trabalhos (até 2 pontos): internacional=0,5; nacional=0,3; 
regional=0,2 pontos);

b) Organização de reuniões científicas de caráter amplo 
(até 1 ponto): internacional=0,5; nacional=0,3; regional=0,20 
pontos);

c) Assessorias técnico-científicas (até 1 ponto): 0,10 ponto 
por assessoria;

d) Prêmios (até 0,5 pontos): internacional=0,5; nacio-
nal=0,3; regional=0,2 pontos;

e) Atividades editoriais (até 1 ponto – 0,1 por participação)
f) Participação de organização de sociedades científicas de 

caráter amplo (até 0,5 pontos): internacional=0,5; nacional=0,3; 
regional=0,2 pontos)

1.2.8 - o regime de trabalho em que os mesmos serão 
exercidos;

1.2.9 - as exigências para a posse no cargo em razão do 
regime de trabalho;

1.2.10- o valor da taxa de inscrição e a forma de recolhi-
mento, com a respectiva redução de taxa, do candidato ampara-
do pela Lei Estadual 12.782, de 20-12-2007;

1.2.11- o prazo de validade dos concursos.
2 - DAS INSCRIÇÕES:
2.1 os pedidos de inscrição aos concursos deverão ser for-

mulados de conformidade com o respectivo Edital de abertura 
de inscrições;

2.2 os pedidos serão examinados pela CPRTI em conjunto 
com representantes da Instituição de Pesquisa interessada e os 
que estiverem em ordem serão deferidos;

2.3 serão inscritos ao concurso os candidatos cujos pedidos 
de inscrição sejam deferidos pela CPRTI;

2.4 a CPRTI publicará no D.O. as relações nominais, com 
RG, dos candidatos inscritos, bem como dos candidatos cujos 
pedidos de inscrição forem indeferidos.

3 - DA REALIZAÇÃO DO CONCURSO:
3.1 O dia, local e hora de início dos trabalhos de concurso, 

serão comunicados através de publicação no D.O. e divulgados 
pelos meios de que dispuserem a CPRTI e as Instituições de 
Pesquisa (CPRTI).

ANEXO V
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA
GABINETE DO SECRETÁRIO
COMISSÃO PERMANENTE DO REGIME DE TEMPO INTE-

GRAL
DELIBERAÇÃO NORMATIVA CPRTI 005/2008
Dispõe sobre o estágio de experimentação em substituição 

à Deliberação Normativa 7/1994.
A Comissão Permanente do Regime de Tempo Integral 

- CPRTI, em cumprimento ao disposto no artigo 124-J, inciso 
XII, do Decreto 13.878, de 3-9-79, com a redação dada pelo 
Decreto 30.518, de 2-10-89, deliberou o seguinte, em sessão 
de 26-05-2008:

Artigo 1º - O estágio de experimentação a que se refere o 
artigo 7º e §§ da Lei Complementar 125, de 1811/1975, com a 
redação dada pelo artigo 1º da Lei Complementar 335, de 22-12-
1983 e conforme o artigo 127 da Constituição do Estado de São 
Paulo e artigo 41 da Constituição Federal, alterado pela Emenda 
Constitucional no 19/1998, é a parte prática de um processo de 
seleção de recursos humanos para as atividades de pesquisa 
científica e tecnológica das Instituições de Pesquisa para a qual 
foi nomeado o Pesquisador Cientifico.

§ 1º - O estágio de experimentação tem a duração de 3 
(três) anos (1095 dias) contados da data de início do exercício.

§ 2º - Durante o estágio de experimentação os chefes 
imediato e mediato deverão acompanhar o desempenho do 
Pesquisador Científico para verificar se o mesmo preenche os 
seguintes requisitos:

I – responsabilidade;
II - disciplina no trabalho;
III - assiduidade;
IV - eficiência;
V - capacidade de iniciativa;
VI - dedicação exclusiva às atribuições do cargo ressalvadas 

as atividades permitidas aos Pesquisadores Científicos.
Artigo 2º - Decorridos 1035 dias de exercício, o Pesquisador 

Científico nomeado em estágio de experimentação, deverá apre-
sentar relatório circunstanciado para demonstrar sua adequação 
ao trabalho de pesquisa em Regime de Tempo Integral, de 
acordo com o § 3º, do artigo 7º, da Lei Complementar 335/1983.

Artigo 3º - O relatório referido no artigo anterior deverá ser 
autuado na Instituição de Pesquisa a que pertencer o interessa-
do e encaminhado à CPRTI acompanhado de informação reser-
vada dos chefes imediato e mediato quanto ao preenchimento 
dos requisitos relacionados no § 2º do artigo 1º.

Artigo 4º - O tempo de efetivo exercício em atividade de 
pesquisa científica ou tecnológica, desenvolvida como funcio-
nário público ou servidor em instituição abrangida pela Lei 
Complementar 125/1975 e alterações, anteriormente à nomea-
ção em estágio de experimentação, será computado para efeito 
desse estágio antecipando a data de apresentação de relatório 
referido no artigo 2º.

Artigo 5º - A fluência do prazo do estágio de experimenta-
ção será contada a partir do primeiro dia de exercício no cargo 
e será suspensa e prorrogada para efeito de apresentação do 
relatório, nos dias em que o Pesquisador Científico estiver licen-
ciado pelo órgão médico oficial do Estado, na forma da lei, que 
não poderá exceder a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Artigo 6º - O Pesquisador Científico, durante o estágio de 
experimentação, estará sujeito às penalidades previstas na Lei 
10.261, de 28-10-1968.

Artigo 7º - No caso de proposta de exoneração, deverá ser 
dada ciência ao interessado, imediatamente após a propositura, 
assegurando-lhe o direito à ampla defesa, que poderá ser apre-
sentada pessoalmente ou por procurador constituído, no prazo 
de 10 (dez) dias, contados da data da ciência.

Parágrafo único – Após apresentada a defesa a CPRTI terá 
o prazo de 20 (vinte) dias para oferecer parecer conclusivo com 
a decisão final.

Artigo 6º - A efetivação decorrente do parecer favorável 
da CPRTI, findo o estágio de experimentação será declarada 
no título de nomeação do Pesquisador Científico por apostila 
lavrada pela Instituição de Pesquisa onde o Pesquisador está 
lotado (CPRTI).

ANEXO VI - MODELO DE CURRICULUM VITAE
DADOS PESSOAIS

Nome: ______________________________________________________
Sexo: _______________________________________________________
RG: ________________________ CPF: ___________________________
Data de Nascimento: ___________________________________________
ENDEREÇO DOMICILIAR
Logradouro: ________________________________ N°: _____________
Bairro: _____________ Município: ________________ CEP: ___________
Telefone: ______________ email: ________________________________
LOCAL DE TRABALHO
Instituição:
Logradouro: ________________________________ N°: _____________
Bairro: _____________ Município: ________________ CEP: ___________
Telefone: ______________ email: ________________________________
Cargo ou função atual:
TITULAÇÃO ACADÊMICA FORMAL
Graduação
Faculdade:____________________________Local: __________________
Profissão: _________________Dia/mês/ano de formatura: _____________
Doc. n° _____________________________________________________
Mestrado
Faculdade:______________________Universidade: __________________
Local: ______________________________________________________
Ano de obtenção: ________ Área de especialização: __________________
Título da tese/dissertação: _______________________________________
Doc. n° _____________________________________________________
Doutorado
Faculdade:______________________Universidade: __________________
Local: ______________________________________________________
Ano de obtenção: ________ Área de especialização: __________________
Título da tese: ________________________________________________
Doc. n ° ____________________________________________________
ATIVIDADES DISCENTES E DE ESPECIALIZAÇÃO
Estágios após a graduação
Instituição: __________________________________________________
Período: ____________________________________________________
Carga horária: ________________________________________________
Natureza da atividade: _________________________________________
Doc. n ° ____________________________________________________

Do Julgamento do Concurso:
Artigo 27 - Serão considerados aprovados os candidatos 

que obtiverem nas provas nota final mínima de 70 (setenta), 
apurada na forma do artigo 25.

Artigo 28 – À nota final das provas será somada à pontu-
ação final do julgamento de títulos e o resultado dessa soma 
representará o número de pontos obtidos pelo candidato no 
concurso.

Artigo 29 - A classificação dos candidatos aprovados em 
cada unidade de exercício será feita na ordem decrescente do 
número de pontos obtidos pelos mesmos.

Parágrafo Único – Em caso de empate entre candidatos, 
terá preferência o que tiver, sucessivamente: maior idade (nos 
termos do Parágrafo único, do artigo 27, da Lei Federal 10.741, 
de 01-10-2003 – Estatuto do Idoso), obtido melhor pontuação 
em títulos e, se persistir o empate, terá preferência o que tiver 
mais tempo de atividade em pesquisa relacionada à área das 
atribuições da Unidade de Exercício pretendida, finalmente, o 
que tiver mais tempo de atividade em pesquisa científica.

Artigo 30 - A Comissão Julgadora elaborará os seguintes 
documentos:

I – relação nominal dos candidatos aprovados, pela ordem 
de classificação;

II – relação nominal dos candidatos não aprovados, incluin-
do os eliminados nos termos do artigo 23, § 3º desta Deliberação 
Normativa.

Artigo 31 - As relações nominais referidas no artigo anterior 
serão publicadas no D.O.

Das Nomeações:
Artigo 32 – A demissão e a demissão a bem do serviço 

público acarretam incompatibilidade para nova investidura em 
cargo, função ou emprego público, pelo prazo de 5 (cinco) e 10 
(dez) anos, respectivamente, de conformidade com a Lei Comple-
mentar 942, de 6 de junho de 2003.

Artigo 33 - Os candidatos aprovados serão nomeados pela 
ordem de classificação até o preenchimento das vagas ofereci-
das e de outras que, eventualmente, venham a ser autorizadas 
ou que ocorreram durante o prazo de validade do concurso.

Artigo 34 - As nomeações dos candidatos que não com-
provarem tempo anterior de atividades de pesquisa científica 
ou tecnológica de, no mínimo 1.095 (um mil e noventa e cinco) 
dias, como funcionário ou servidor das Instituições de Pesquisa 
abrangidas pela Lei Complementar 125, de 18-11-1975 e suas 
alterações, serão feitas em estágio de experimentação, conforme 
previsto no artigo 127 da Constituição do Estado de São Paulo e 
artigo 41 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Cons-
titucional no 19/1998.

Disposições Finais:
Artigo 35 - Da não aceitação do pedido de inscrição ao 

concurso, caberá recurso à CPRTI, no prazo de três dias úteis, 
contados do dia imediato à publicação do indeferimento no D.O.

Artigo 36 - O candidato poderá recorrer da classificação por 
ele obtida desde que o faça dentro dos três dias úteis, contados 
do dia imediato ao da publicação do Quadro da Classificação, 
no D.O.

Artigo 37 - A qualquer tempo será, pela CPRTI, excluída 
do processo ou anulada a classificação do concorrente, se ficar 
provada que a inscrição foi obtida com a apresentação de docu-
mentos falsos ou adulterados.

Artigo 38 - Os recursos deverão estar decididos dentro de 
15 (quinze) dias úteis que se seguirem ao término do prazo de 
interposição.

Artigo 39 - Os recursos contra o indeferimento de pedidos 
de inscrição ao concurso serão decididos pela CPRTI.

Artigo 40 - Os recursos referentes à classificação serão deci-
didos pela CPRTI, sob o aspecto da legalidade e, pela Comissão 
Julgadora quanto ao mérito.

Parágrafo Único – As alterações de classificação que even-
tualmente resultarem dos recursos serão publicados no D.O.

Artigo 41 - Publicado o resultado do julgamento dos recur-
sos referidos, no artigo anterior, a CPRTI e a Comissão Julgadora 
elaborarão relatório conjunto e submeterão os resultados do 
concurso à homologação do Secretário de Planejamento e Ges-
tão do Estado de São Paulo.

Artigo 42 - O ato de homologação do concurso pelo Secre-
tário de Planejamento e Gestão será publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo.

§ 1º - Após a publicação do ato de homologação referido 
neste artigo, a CPRTI encaminhará à Superintendência do 
HCFMB solicitante do concurso os respectivos autos para ela-
boração das minutas dos atos de nomeação e esclarecimentos 
quanto às providências posteriores.

§ 2º - A aprovação do candidato no Concurso Público não 
implica obrigatoriedade da sua nomeação, cabendo ao Hospital 
das Clinicas solicitante o direito de aproveitar os candidatos 
aprovados em número estritamente necessário para o provimen-
to das vagas existentes e as quais vierem a surgir, de acordo com 
as suas necessidades e disponibilidade orçamentária, durante a 
vigência legal do Concurso Público.

Artigo 43 – O horário oficial de Brasília-DF é a referência 
de toda menção a horário do Edital e em outros atos dele 
decorrentes.

Artigo 44 – O Hospital das Clinicas da FMB solicitante e a 
CPRTI deverão se eximir de quaisquer despesas dos candidatos 
decorrentes do comparecimento a qualquer das fases do Con-
curso Público, bem como da responsabilidade sobre material e 
ou documentos eventualmente esquecidos nos locais das provas.

Artigo 45 - Além das disposições desta deliberação nor-
mativa, os concursos reger-se-ão, também, pelas instruções 
especiais previstas no artigo 6º, § 2º, da Lei Complementar 125, 
de 18-11-1975, modificada pelo artigo 1º, da Lei Complementar 
335, de 22-12-1983.

Artigo 46 - Os trabalhos da Comissão Julgadora iniciar-se-
ão com a instalação da mesma e terminarão com a publicação 
do Ato de homologação previsto no artigo 41 desta deliberação.

Artigo 47 - Os casos omissos serão resolvidos pela CPRTI.
Artigo 48 – A presente deliberação normativa não abrange 

as normas e instruções especiais dos concursos de ingresso na 
série de classe de Pesquisador Científico realizados, nos termos 
da Lei Complementar 656, de 28-06-1991.

Artigo 49 – Esta deliberação normativa entrará em vigor na 
data de sua publicação, ficando revogada a Deliberação Norma-
tiva CPRTI 002, de 6 de outubro de 2006 (CPRTI).

ANEXO IV
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA
GABINETE DO SECRETÁRIO
COMISSÃO PERMANENTE DO REGIME DE TEMPO INTE-

GRAL
INSTRUÇÕES ESPECIAIS CPRTI 001/2008 PARA OS CON-

CURSOS DE INGRESSO NA CLASSE INICIAL DA SÈRIE DE CLAS-
SES DE PESQUISADOR CIENTÍFICO

1 – DA REALIZAÇÃO DOS CONCURSOS
1.1 - Os concursos serão realizados de acordo com o esta-

belecido na Deliberação Normativa CPRTI 004/2008, que fica 
fazendo parte integrante destas Instruções Especiais.

1.2 - Os editais de abertura dos concursos serão publicados 
no D.O. e conterão:

1.2.1 - o prazo para as inscrições;
1.2.2 - o programa em que será baseado o concurso;
1.2.3 - o número das vagas oferecidas, especificando a 

porcentagem do total dos cargos e as condições de inscrição, 
destinados aos candidatos portadores de deficiência, nos termos 
da Lei Complementar 683, de 18-09-1992, alterada pela Lei 
Complementar 932, de 8 de novembro de 2002, desde que a 
deficiência seja compatível com as atribuições do cargo;

1.2.4 - as atribuições dos cargos;
1.2.5 - a documentação exigida dos candidatos;
1.2.6 - as condições de inscrição e os requisitos mínimos;
1.2.7 1.2.7 - os vencimentos do cargo;

II – as condições de inscrição e os requisitos mínimos, com 
a respectiva redução de taxa, do candidato amparado pela Lei 
Estadual 12.782, de 20-12-2007.

Artigo 9° - Poderão requerer inscrição aos concursos de que 
tratam esta deliberação normativa os portadores de diploma de 
conclusão de curso superior relacionado com a área de especia-
lização, com mínimo de 1(um) ano em atividades de pesquisa 
nessa área, devidamente comprovada.

Parágrafo Único – Os diplomas deverão estar registrados no 
respectivo órgão de fiscalização do exercício profissional.

Artigo 10 - O requerente indicará, no próprio requerimento 
de inscrição, a área de especialização a que pretende concorrer, 
em face das atribuições dos cargos em concurso.

Artigo 11 - A CPRTI, em conjunto com o Diretor de Depar-
tamento Técnico da Instituição de Pesquisa interessada ou com 
seu representante oficial, examinará os pedidos de inscrição que, 
uma vez considerados em ordem, serão aceitos.

Das Comissões Julgadoras:
Artigo 12 - As Comissões Julgadoras para provimento de 

cargo de Pesquisador Científico serão constituídas de 3 (três) 
membros, indicados pelas Instituições de Pesquisa interessadas 
e referendados pela CPRTI, dentre os Pesquisadores Científicos 
e Docentes Universitários, mesmo aposentados, das três referên-
cias mais elevadas das respectivas carreiras, podendo a indica-
ção recair, excepcionalmente, em especialista não pertencente 
às referidas carreiras.

§ 1° - Os membros das Comissões Julgadoras deverão ter 
vivência na área de especialização do concurso ou em área afins.

§ 2° - Pelo menos um dos membros da Comissão Julgadora 
será, necessariamente, pessoa estranha ao Instituto interessado 
no Concurso.

§ 3º - Sempre que possível, observadas as disposições deste 
artigo, pelo menos um dos membros da Comissão Julgadora será 
Pesquisador Científico da Instituição de Pesquisa interessada 
no Concurso.

§ 4° - A CPRTI, observadas as mesmas condições indicará, 
também, 2 (dois) suplentes para cada Comissão Julgadora.

Artigo 13 – A coordenação e o assessoramento teórico e 
legal das Comissões Julgadoras caberão ao membro da CPRTI 
que for designado pelo Colegiado.

Artigo 14 - Serão de responsabilidade das Instituições de 
Pesquisa a que pertencerem os cargos em concurso, as despesas 
acarretadas pelo mesmo, inclusive transporte, hospedagem e 
alimentação dos membros das Comissões da CPRTI, residentes 
em outro Município.

Das Provas:
Artigo 15 - Haverá uma prova escrita e outra de arguição 

oral.
§ 1º - A prova escrita constará de uma parte geral sobre 

conhecimentos básicos da especialidade e de uma parte especí-
fica das atribuições dos cargos em concurso.

§ 2° - A prova de arguição oral será pública e versará sobre 
os títulos e trabalhos apresentados pelo candidato na forma dos 
artigos 16 e 17 desta deliberação normativa e sobre o conteúdo 
da prova escrita do candidato.

Dos Títulos:
Artigo 16 - Serão avaliados, desde que comprovados, os 

títulos acadêmicos formais, excetuado o de graduação, as 
atividades discentes de pós-graduação lato e stricto sensu, a 
participação ativa em congressos e outras reuniões científicas, 
palestras proferidas e atividades de cunho didático relativas 
à área de especialização do concurso e trabalhos publicados.

Parágrafo Único – Os títulos referidos neste artigo deverão 
estar relacionados com a área de especialização do concurso.

Artigo 17 - Será avaliada, também, como título, a qualidade 
do trabalho científico do candidato referente à área de especia-
lização do concurso.

Parágrafo Único – Para avaliação da qualidade, o candidato 
poderá apresentar até 4 (quatro) artigos científicos.

Da Realização do Concurso:
Artigo 18 - O calendário das provas será elaborado pela 

Comissão Julgadora, publicado no D.O. e afixado na Instituição 
de Pesquisa em que será realizado o concurso.

Artigo 19 - O concurso iniciar-se-á pela prova escrita seguin-
do-se, a prova de arguição oral e a proclamação dos resultados.

Artigo 20 - A prova escrita será realizada de acordo com as 
seguintes normas:

I – na data estabelecida no Calendário a que se refere o 
artigo 18, a Comissão Julgadora reunir-se-á antes do horário de 
início da prova com tempo suficiente para elaborar uma lista de 
10 (dez) pontos para a parte geral da prova (parte A) e tantas 
listas de até 10 (dez) pontos para a parte da prova relacionada 
diretamente com as atribuições dos cargos em concurso, quan-
tas forem as opções dos concorrentes (parte B);

II - elaboradas as listas, a Comissão Julgadora dirigir-se-á ao 
local designado para a permanência dos candidatos e um dos 
membros procederá à leitura das listas de pontos;

III – os candidatos poderão impugnar oralmente, qualquer 
ponto que entendam desvinculados dos programas das áreas 
de especialização publicados no edital de abertura do concurso;

IV – as impugnações serão decididas de plano pela Comis-
são Julgadora;

V – o ponto da parte “A” da prova será sorteado pelo 
candidato presente cujo número de inscrição seja o mais baixo 
e o ponto da parte “B” pelo candidato presente cujo número de 
inscrição seja o mais alto;

VI - em seguida os candidatos assinarão a lista de presença 
e receberão folhas de papel pautado, rubricadas pela Comissão 
Julgadora, para serem utilizadas na realização das provas;

VII - verificado que os candidatos presentes estão em con-
dições para a realização da prova, a mesma será iniciada e terá 
a duração de 4 (quatro) horas, improrrogável;

VIII – encerrado o tempo, a Comissão Julgadora recolherá 
as folhas das provas que deverão estar datadas e assinadas 
pelos candidatos e providenciará a guarda das mesmas em lugar 
seguro, onde aguardarão julgamento.

Artigo 21 - Seguir-se-á à prova escrita um pré-julgamento 
de títulos dos candidatos aprovados nessa prova. Esse julgamen-
to restringir-se-á aos títulos referidos nos artigos 16 e 17 desta 
deliberação normativa.

Artigo 22 - Na data, local e horário previstos no Calen-
dário, será realizada a prova de arguição oral que obedecerá 
ao disposto no parágrafo 2º do artigo 15 desta deliberação 
normativa CPRTI.

Do Julgamento das Provas:
Artigo 23 – Para cada uma das partes que comporão a 

prova escrita, parte “A” e parte “B”, cada examinador dará uma 
nota que variará de 0 a 100.

§ 1º - A nota da parte “A” terá peso 4 (quatro) e a nota da 
parte “B” terá peso 6 (seis).

§ 2º - A média aritmética das médias ponderadas dos três 
examinadores será a nota da prova escrita.

§ 3 – Estará eliminado do concurso o candidato que obtiver 
nota da prova escrita inferior a 50 (cinquenta).

Artigo 24 - No julgamento da prova de arguição oral cada 
examinador dará uma nota de 0 a 100, e a média aritmética 
dessas notas será a nota da prova oral.

Artigo 25 - A média ponderada das notas das provas, escrita 
com peso três, e de arguição oral com peso dois, constituirá a 
nota final das provas.

Do Julgamento dos Títulos:
Artigo 26 - Cada examinador dará uma pontuação de 0 a 

25 para os títulos referidos no artigo 16 e procederá da mesma 
forma em relação à qualidade dos trabalhos de que trata o 
artigo 17, constituindo, a soma de ambas, a pontuação dada 
aos títulos.

Parágrafo Único - A média aritmética das notas dos três 
examinadores será a pontuação final do julgamento dos títulos.
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os trabalhos serão recebidas queixas e sugestões no tocante aos 
serviços policiais e administrativos
DATA HORA UNIDADE
7/04 15:00 Delegacia de Polícia e Posto de Identificação do Município de Embu-Guaçu
9/04 11:00 Delegacia de Polícia do Município de São Lourenço da Serra
9/04 15:00 Delegacia de Polícia, Posto de Identificação e Cadeia Pública do Município 

de Juquitiba
15/04 11:00 Delegacia de Polícia do Município de Itapecerica da Serra
15/04 15:00 1º Distrito Policial de Itapecerica da Serra
17/04 11:00 Delegacia de Polícia, Posto de Identificação e Setor de Produtos Controlados 

do Município de Embu das Artes
17/04 15:00 Delegacia de Polícia de Investigações sobre Infrações conta o Meio Ambiente
23/04 11:00 1ª Delegacia de Polícia de Embu das Artes
23/04 15:00 Delegacia de Polícia de Defesa à Mulher de Embu das Artes
28/04 11:00 1º Distrito Policial e Posto de Identificação do Município de Taboão da Serra
30/04 11:00 2º Distrito Policial de Taboão da Serra
30/04 15:00 Delegacia de Polícia de Defesa à Mulher de Taboão da Serra
05/05 11:00 Delegacia de Polícia de Investigações Sobre Entorpecentes
05/05 14:00 Delegacia de Polícia de Proteção ao Idoso
05/05 16:00 Setor de Homicídios e de Proteção à Pessoa

 Departamento de Polícia Judiciária de 
São Paulo Interior 3 - Ribeirão Preto
 Delegacia Seccional de Polícia de Barretos
 Correição
O Delegado Seccional de Polícia de Barretos, Faz saber, que 

nos termos do inciso III, do artigo 27, do Decreto 44.448, de 
24-11-99, combinado com a Resolução SSP 46, de 21-12-70, 
procederá à Correição Ordinária Periódica, referente ao primeiro 
semestre do corrente ano nas Delegacias de Polícia, Cadeias 
Públicas, Distritos Policiais e Delegacias Especializadas desta 
sub-região policial, nos dias e horários abaixo discriminados, 
ficando convocados as Autoridades Policiais e funcionários a 
elas sujeitos. Faz saber ainda, que nessa oportunidade a Autori-
dade Corregedora facultará ao público em geral a apresentação 
de queixas, reclamações e sugestões quanto aos serviços poli-
ciais e administrativos: 25/02 – 09h – DelPol de Embaúba; 27/02 
- 09h - DelPol de Altair; 12/03 - 09h - DelPol de Cajobi; 16/03 
- 09h - DelPol / Cadeia Pública de Severínia; 18/03 - 09h - DelPol 
de Jaborandi; 23/03 - 09h - DDM de Olímpia; 25/03 - 08h30 - 
DDM de Barretos; 27/03 - 09h - DDM de Guaíra; 31/03 - 09h 
- DelPol de Guaraci; 13/04 - 09h - DelPol de Colombia; 15/04 - 
09h - DelPol / Cadeia Pública de Colina; 23/04 - 08h30 - 3º DP de 
Barretos; 28/04 - 08h30 - 1º DP de Barretos; 12/05 - 09h - DelPol 
de Guaíra; 19/05 - 08h30 - DIG de Barretos; 26/05 - 09h - DelPol 
de Olímpia. E, para que ninguém alegue ignorância, mandou 
expedir o presente Edital que será afixado em local de costume 
e divulgado pela Imprensa Oficial do Estado.

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO

 COMANDO DE POLICIAMENTO DA CAPITAL 
CORONEL PM JOSÉ HERMÍNIO RODRIGUES
 Conselho Permanente de Disciplina 2
 Notificação
O Presidente dos Procedimentos Disciplinares nº CPC-

128/13/12, 129/13/12, 130/13/12, 131/13/12, 132/13/12, 
133/13/12, 134/13/12, 135/13/12, e 136/13/12, Notifica o Dr 
Willians Wagner Ribeiro de Castro, OAB/SP 322.087, e Drª 
Danielle Cristina de Castro José, OAB/SP 322.140, defensores do 
Sd PM 133133-7 José Augusto de Oliveira Seixas, do COPOM, 
nos autos dos mencionados feitos, para comparecerem a sede 
do COPOM/CPC para ciência da decisão final dos referidos 
Procedimentos Disciplinares.

 Notificação
A Presidente do 2º Conselho de Disciplina do CPC, Notifica 

os advogados abaixo relacionados, de que tomem conheci-
mento, por meio do DESPACHO Nº CPC-009/60/15, encartado 
aos autos, da substituição do Cap. PM Angela Cristina Bruno, 
que iniciou a fruição de afastamento regulamentar, a contar de 
05-02-2015 para superveniente passagem para a inatividade, 
sendo substituída pelo Cap PM Anésio Viana Andrade, na funcão 
de Oficial Interrogante, bem como em substituição ao segundo 
Oficial o Cap. PM Marcelo Nemr Antar na função de Oficial 
Relator conforme Despacho nº CPC-009/60/15.

Notifica, ainda, a contar de 05-02-2015, a substituição do 
Oficial suplente, Maj PM Elizeu Sebastião da Silva Filho pelo Maj 
PM Marcos Tadeu Boldrin de Siqueira, conforme Despacho Nº 
CPC-013/62/15, encartado aos autos: o Dr. Cleiton Leal Guedes, 
OAB/SP 234.345, defensor do Cb PM Rogério Destro, Dra. Maria 
A. Vega Deucher Brollo, OAB/SP 118.599 e Dra. Renata R. Guar-
dia, OAB/SP 300.524, ambas defensora do Sd PM Marco Antônio 
Gianella; a Dra. Valéria Perruchi, OAB/SP 89.518, defensora do 
Sd PM Marcelo Aparecido dos Santos; o Dr. Mosai dos Santos, 
OAB/SP 290.883 e Dra. Silvia Elena Bittencourt, ambos defen-
sores do Sd PM Gilmar Santiago Romano; o Dr. Fábio Cunha 
Galves, OAB/SP 329.065, defensor do Sd PM Felipe Correia da 
Silva; o Dr. Francisco Alves de Lima, OAB/SP 55120, defensor do 
Sd PM Emerson Michael Portela; o Dr. Giuliano Oliveira Mazitelli, 
OAB/SP 221.639, defensor do Sd PM Rafael Coutinho de Almei-
da, o Dr. Fábio Kazuyoshi Noba, OAB/SP 242.201, defensor do 
Sd PM Osiel Rosa dos Santos, Policiais Militares acusados nos 
autos do Conselho de Disciplina nº CPC-089/62/13; suspensão 
administrativa, permanecendo suspenso judicialmente; o Doutor 
Wilson Ricardo Vitório dos Santos, OAB/SP 314.909, defensor do 
Sd PM 124943-6 Rolemberg Marcones da Silva e Sd PM 138310-
8 Rafael Alves Campos, Policiais Militares acusados nos autos do 
Conselho de Disciplina nº CPC-019/62/14;

A Dra Rosangela da Rocha Souza, OAB/SP 129.914, defen-
sora do Sd PM 119936-6 Alexandre Gonçalves e do Sd PM 
125816-8 Dayvison Ito de Souza, militares do Estado acusados 
nos autos do Conselho de Disciplina nº CPC-026/62/14; o Dr. 
José Messias de Almeida Palhuca, OAB/SP 160429, defensor do 
e o 3º Sgt PM 922454-8 Silvio Paulino acusados nos autos do 
Conselho de Disciplina nº CPC-026/62/14; a Dra Rosangela da 
Rocha Souza, OAB/SP 129.914, defensora do Sd PM 971770-6 
Jediael da Silva Tomaz, militar do Estado acusado nos autos do 
Conselho de Disciplina nº CPC-034/62/14, suspensão administra-
tiva, permanecendo suspenso judicialmente; a Dra. Waldemary 
Pereira Leão Nogueira, OAB/SP 177.272, defensora do Cb PM 
860655-2 Paulo Vagner Nunes, 45º BPM/M, acusado nos autos 
do Conselho de Disciplina nº CPC-054/62/14; a Dra. Flávia 
Magalhães Artilheiro, OAB/SP 247.025, defensora do 2º Sgt PM 
921691-0 Carlos Augusto Heliodoro, do 37º BPM/M, acusado 
nos autos do Conselho de Disciplina nº CPC-056/62/14; o Dr. 
Ricardo Alexandre Lopes Davis, OAB/SP 352.014, defensor do 
Sd PM 110614-7 Alberte Meireles do Nascimento, acusado nos 
autos do Conselho de Disciplina nº CPC-062/62/14; o Dr. Cesar 
Otavio Brum, OAB/SP 161552, defensor do Cb PM 923224-9 
Paulo Rogério Spina Lucas, acusado nos autos do Conselho de 
Disciplina nº CPC-066/62/14; o Dr. Eliezer Pereira Martins, OAB/
SP 168.735, defensor do 1º Sgt PM 961121-5 Carlos Osmar 
Silva Nunes, do 49º BPM/M e atualmente recolhido ao PMRG 
(Presídio Militar Romão Gomes), acusado nos autos do Conselho 
de Disciplina nº CPC-068/62/14; o Dr. Eliezer Pereira Martins, 
OAB/SP 168.735, defensor do Sd PM 108581-6 Márcio Xavier 
de Oliveira, do 8º BPM/M, acusado nos autos do Conselho de 
Disciplina nº CPC-070/62/14, e CPC-074/62/14; o Dr. Carlos Edu-
ardo Silva, OAB/SP 265878 e o Dr. Victor da Silva Moreira, OAB/
SP 312796, ambos defensores do Sd PM 114158-9 Jeovânio 
Márcio Pinheiro do 19º BPM/M e o Sd PM 124706-9 Josué da 
Silva do 22º BPM/M, ambos militar do Estado acusado acusados 
nos autos do Conselho de Disciplina nº CPC-083/62/14; a Dra. 
Ieda Ribeiro de Souza, OAB/SP 106.069, defensora do Cb PM 
Valmir Paula dos Santos, do 22º BPM/M e atualmente recolhido 
ao PMRG, acusado nos autos do Conselho de Disciplina nº 
CPC-087/62/14.

 Divisão de Informações Funcionais
 Serviço Técnico de Investigação Ético Social
 Notificação
A Delegada de Polícia Diretora do STIES/DIF, notifica os 

defensores do Lori Rodrigues Duarte Junior, RG: 32.236.946 – 
Agente Policial em Estágio Probatório interessado no PA/DIF 
040/2014, Dr Miguel Pereira Neto, OAB/SP 105.701, Dra. Flavia 
Guimararães Leardini, OAB/SP 256.932 e Dra. Paula Stavropoulu 
Barcha, OAB/SP 338.475, com escritório sito na Rua Padre João 
Manoel, 923, 8º andar, São Paulo/SP, para audiência das Teste-
munhas de Defesa arroladas na Defesa Prévia: Luis Provenzano, 
Diego Cordeiro da Silva e Laís Aparecida Silva Santos, a qual 
será realizada no próximo dia 06-03-2015 às 14h30 na Rua da 
Consolação, 2333 – 9º andar. Expede-se o presente Edital para 
que não se alegue ignorância ou desconhecimento.

 Divisão das Corregedorias Auxiliares
 9ª Corregedoria Auxiliar - Piracicaba
 Notificação
O Delegado de Polícia presidente dos autos de Sindicância 

Administrativa 9ª CA-0.049/2013, notifica os advogados Dr. LEO-
NARDO RIBEIRO MARIANNO - OAB/SP 295.891 e Dra. TATIANE 
MENDES FERREIRA - OAB/SP 205.788, defensores constituídos 
pelo sindicado Paulo Sérgio Delfim, para apresentação das 
Alegações Finais Complementares, no prazo de Cinco Dias, 
contados a partir da data desta publicação, nos termos da L.C. 
207/79 alterada pela LC 922/02, diante da juntada aos autos 
de certidão de objeto e pé referente ao Processo 3007299-
31.2013.8.26.0451.

 11ª Corregedoria Auxiliar - Demacro
 Notificação
SAD 053/2014 – DGP 4638/2014 – Adm. Pública x Policial 

Civil Elisangela Dias Magalhães. A Delegada de Polícia da 
11ª Corregedoria Auxiliar- Demacro, Notifica o Dr. CRISTIANO 
MATOS DE ANDRADE, OAB 210.879, a comparecer perante esta 
Unidade, sita à Rua da Consolação, 2333 - 12º andar, Cerqueira 
César, São Paulo/SP, no dia 27-02-2015 às 15horas, para partici-
par de audiência, referente aos autos de Processo Administrativo 
Disciplinar, em epígrafe. E, para garantir o princípio da publicida-
de, é expedido o presente Edital.

 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO

 DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA 
DR. MAURÍCIO GUIMARÃES PEREIRA
 Academia de Polícia 
Dr. Coriolano Nogueira Cobra
 Secretaria de Concursos Públicos
 Comunicado
Proc. Acadepol nº S-207646/2014 – A Comissão do Processo 

Seletivo de Armamento e Tiro, em cumprimento ao item “VI, 
3” das Instruções Especiais do Edital, Convida os candidatos 
que realizaram a entrega de monografia, consoante comuni-
cado publicado no Diário Oficial do Estado de 16/1/2015, para 
participarem da sessão pública a ser realizada às 10 horas do 
dia 25-02-2015, na ala “J”, Auditório “ALA J”, na Academia de 
Polícia, sito a Praça Professor Reynaldo Porchat, 219, Butantã, 
Cidade Universitária, oportunidade em que será definida a 
ordem dos candidatos a serem convocados para as demais fases. 
Por oportuno, esclarece que:

a-) o resultado do sorteio, com os nomes dos candidatos e 
respectivas datas, horários e local das aulas-prova serão divul-
gados, em edital próprio, através do Diário Oficial do Estado.

b-) publicadas as datas da respectiva aula-prova, os respec-
tivos candidatos deverão comparecer na Academia de Polícia 24 
horas antes da data marcada, pessoalmente, para o sorteio, em 
sessão pública, de um dos pontos constantes no item VII, 3, das 
Instruções Especiais do Edital de Abertura.

 Departamento de Polícia Judiciária 
da Macro São Paulo
 Delegacia Seccional de Polícia de Carapicuíba
 EQUIPE CORREGEDORA
Notificações
SAD 11- 71/14- Administração Pública x CARLOS ALBERTO 

NOBREGA DE FREITAS. Sindicância Administrativa Disciplinar 
11-71/14- Equipe Corregedora de Carapicuíba. Fica a Defensora 
Dativa Dra. LUCILENE APARECIDA DE LIMA, OAB 313.693 SSP/
SP, notificado de que a audiência destinada à oitiva das testemu-
nhas arrolada na Portaria Inicial, ADRIANO HENRIQUE GARCIA, 
WILLIAN COSTA LIMA e DANIEL AMARINS DE SÁ MENDES, 
acontecerá no dia 11 de março p. f. às 14h:30min, na sede desta 
Equipe Corregedora, situada à Alameda Araguaia, 821, 1º andar, 
Alphaville, Barueri/SP.

SAD 11- 48/14- Administração Pública x LUCIMARA DA 
SILVA FORLANO- RG 22.147.261 SSP/SP. Sindicância Admi-
nistrativa Disciplinar 11-48/14- Equipe Corregedora de Cara-
picuíba. Fica a Defensora Dra. LORENA MONTANARI MILAN, 
OAB 261.068 SSP/SP, notificada de que a audiência destinada 
à oitiva das testemunhas arroladas na Portaria Inicial, Lorena 
Gambardella, Davi Garcia Fogaça e Odair Aparecido de Souza, 
acontecerá no dia 12 de março p. f. às 14h:30min, na sede desta 
Equipe Corregedora, situada à Alameda Araguaia, 821, 1º andar, 
Alphaville, Barueri/SP.

 Delegacia Seccional de Polícia de São Bernardo do 
Campo

 Correição
O Delegado Seccional de Policia de São Bernardo do Campo 

- Demacro, Faz Saber a todos que deste tomarem conhecimento, 
que de conformidade com o Decreto 33.829, de 23. 9.91, artigo 
22, inciso II, c/c a Resolução SSP-46, de 21.12.70, procederá a 
Correição Ordinária, referente ao Primeiro Semestre de 2015, 
nas Unidades subordinadas, conforme escala abaixo, ficando 
desde logo convocadas as Autoridades Policias e demais fun-
cionários, bem como convidado o público em geral, ocasião em 
que serão recebidas queixas, sugestões ou elogios quanto aos 
serviços policiais e conduta de funcionários.

DATA HORÁRIO UNIDADE POLICIAL
30/03/2015 11hs 2º DP SCSUL
30/03/2015 14hs 3º DP SCSUL
31/03/2015 11hs CIP
07/04/2015 11hs Setor de Cartas Precatórias
07/04/2015 14hs Setor de Homicidios
08/04/2015 11hs 8º DP SBC
09/04/2015 11hs 4º DP SBC
13/04/2015 11hs 5º DP SBC
14/04/2015 11hs 7º DP SBC/Cadeia Feminina
16/04/2015 11hs Delpol Idoso
16/04/2015 14hs DDM
22/04/2015 11hs 2º DP SBC
23/04/2015 11hs Dise
23/04/2015 14hs Dicma
27/04/2015 11hs 1º DP SCSUL
27/04/2015 14hs Delpol Sede SCSUL
28/04/2014 11hs 1º DP SBC
29/04/2015 11hs 3º DP SBC
30/04/2015 11hs 6º DP SBC

 Delegacia Seccional de Polícia de Taboão da Serra
 Seção de Finanças
 Correição
O Delegado Seccional de Polícia de Taboão da Serra, Faz 

Saber que, nos termos do art. 22, III, do Decreto 33.829/1991, 
c.c. a Resolução SSP-46/70, procederá aos trabalhos de Correi-
ção Ordinária, conforme calendário abaixo, referente ao primeiro 
semestre do ano em curso, nas unidades diretamente subor-
dinadas, ficando desde já, convocadas todas as autoridades e 
funcionários, e convidado o público em geral, visto que durante 

Série documental: 23.06.03.01 – Processo de leilão de 
veículo retido, removido e apreendido.

Data-Limite: 2000/2001/2002/2003/2007/2008
Quantidade: 94 (noventa e quatro) Caixas
Observações
Função: Gestão de Documentos e Informações
Subfunção: Comunicação Administrativa
Atividade: Controle de correspondência
Série documental: 06.01.10.03 – Ofício, carta, requerimento, 

moção ou voto, abaixo-assinado.
Data-Limite: 2000/2001/2002/2003/2004/2005/2006/2007/

2008/2009/2011/2012
Quantidade: 76 (setenta e seis) Caixas
Observações
Função: Gestão de Documentos e Informações
Subfunção: Comunicação Administrativa
Atividade: Autuação e protocolo
Série documental: 06.01.02.03. - Livro de registro de entra-

da de documentos avulsos.
Data-Limite: 2002/2006/2009
Quantidade: 11(onze) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Habilitação de condutores
Atividade: Expedição e renovação de habilitação
Série documental: 23.02.01.03.- Processo de alteração de 

dados na Carteira Nacional de Habilitação - CNH
Data-Limite: 1996/1999/2000/2001/2002/2003/2004/2005/

2006/2007/2008/2009
Quantidade: 396(trezentas e noventa e seis) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Fiscalização de veículos e condutores
Atividade: Aplicação de penalidades e expedição de certi-

dão negativa
Série documental: 23.06.02.02 – processo de aplicação de 

penalidade de multa por infração à legislação de trânsito.
Data-Limite: 2006/2007/2009
Quantidade: 32(trinta e duas) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Habilitação de condutores
Atividade: Suspensão e cassação de habilitação
Série documental: 23.02.03.05 – Processo de suspensão do 

direito de dirigir por pontuação.
Data-Limite: 2000/2001/2002/2003/2004/2005/2006/2007

/2008/2009
Quantidade: 903(novecentas e três) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Habilitação de condutores
Atividade: Transferências e alterações de registro da Cartei-

ra Nacional de Habilitação - CNH
Série documental: 23.02.02.01 – Processo de transferência 

de CNH de outro Município ou Estado para registro no Estado 
de São Paulo.

Data-Limite: 1999/2001/2002
Quantidade: 20(vinte) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Licenciamento de veículos
Atividade: Transferência e alterações de veículos.
Série documental: 23.03.02.03 – Processo de transferência 

de propriedade de veículo.
Data-Limite: 1999/2000/2001/2002/2003/2004
Quantidade: 186(cento e oitenta e seis) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Licenciamento de veículos
Atividade: Transferência e alterações de veículos.
Série documental: 23.03.02.04 - Processo de transferência 

de veículo para outro Município.
Data-Limite: 1999/2000/2001/2002/2003/2004
Quantidade: 342(trezentas e quarenta e duas) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Licenciamento de veículos
Atividade: Transferência e alterações de veículos.
Série documental: 23.03.02.05 - Processo de para emissão 

de 2ª via de documento de transferência
Data-Limite: 1999/2000/2001/2002/2003/2004
Quantidade: 51(cinquenta e uma) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Licenciamento de veículos
Atividade: Registro e controle de veículos
Série documental: 23.03.01.07 – Processo de comunicação 

de venda de veículo.
Data-Limite: 2007/2008
Quantidade: 13(treze) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Habilitação de condutores
Atividade: Expedição e renovação de habilitação
Série documental: 23.02.01.07 – Processo de Permissão 

Internacional para Dirigir - PID
Data-Limite: 2004
Quantidade: 01(uma) Caixa
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Licenciamento de veículos
Atividade: Transferência e alterações de veículos.
Série documental: 23.03.02.02. – Processo de alteração das 

características do veículo.
Data-Limite: 1999/2000/2001/2002/2003/2004
Quantidade: 41(quarenta e uma) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Fiscalização de veículos e condutores
Atividade: Controle de apreensão, retenção remoção e 

liberação de veículos e documentos.
Série documental: 23.06.01.06 - Processo de liberação de 

veículo apreendido.
Data-Limite: 2007
Quantidade: 06(seis) Caixas
Observações
Total de Caixas: 4072 (quatro mil e setenta e duas) Caixas
Total de Metros Lineares: 570,08

 SEGURANÇA PÚBLICA

 GABINETE DO SECRETÁRIO

 CORREGEDORIA GERAL DA POLÍCIA CIVIL
 Divisão de Processos Administrativos
 3ª Unidade Processante Permanente
 Notificação
O Presidente da 3ª Unidade Processante Permanente, nos 

termos do artigo 112 § 2º da Lei Orgânica da Polícia. Notifica, 
o Dr. ANTONIO CARLOS DE SANT'ANNA, OAB/SP 81.800, com 
escritório à Avenida Paulista, 352 - 12º andar - nesta Capital, 
que a partir da ciência deste, fica aberto o prazo de 7 dias para 
apresentação das Alegações Finais da acusada, nos autos do 
PAD 021/2014, onde figura como acusada a Escrivã de Polícia 
NUBIA BAPTISTA RIBEIRO, de quem VSa é defensor legalmente 
constituído. E para que não se alegue ignorância, é expedido o 
presente edital.

TRABALHOS – Até 25 pontos
Trabalhos (até 5 pontos) Pontuação
ARTIGO CIENTÍFICO Até 1,5 ponto - 0,1 por artigo
ARTIGO DE REVISÃO Até 1,0 ponto - 0,2 por artigo
NOTA CIENTÍFICA Até 1 ponto- 0,1 por nota
BOLETIM Até 1,0 ponto- 0,1 por artigo
ARTIGO TÉCNICO-CIENTÍFICO Até 0,5 pontos - 0,1 por artigo

Qualidade (até 20 pontos). Dos artigos científicos apresen-
tados deverão ser indicados pelo candidato até 4 artigos cientí-
ficos publicados ou comprovadamente aceitos para publicação 
para compor a análise de Qualidade - até 5,0 pontos para cada 
artigo científico.

ANEXO VIII - DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS E AJUDAS 
TÉCNICAS DISPONÍVEIS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

As seguintes condições específicas e ajudas técnicas pode-
rão ser disponibilizadas aos candidatos com deficiência, na 
medida da sua necessidade, sem prejuízo de outras que se 
fizerem necessárias.

A. AO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA VISUAL:
A1 - Prova impressa em Braile;
A2 - Prova impressa em caracteres ampliados, indicando o 

tamanho da fonte;
A3 - Fiscal Ledor, com leitura fluente, devendo, nesta situa-

ção, a prova ser gravada em áudio;
A4 - Utilização de computador com software de leitura de 

tela e ou ampliação de tela, devendo o candidato indicar um 
dentre os relacionados a seguir:

A4.1 - Lente de aumento do Windows (Ampliação);
A4.2 - Narrador do Windows (Leitor de tela).
B. AO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA:
B1 - Fiscal Intérprete de LIBRAS, nos termos da Lei 12.319, 

de 01-09-2010, nos casos de prova oral, devendo, neste caso, 
a prova ser gravada em vídeo. No caso de impossibilidade da 
gravação, esta deverá ser justificada pela Comissão Especial de 
Concurso Público;

B2 - Autorização para utilização de aparelho auricular, sujei-
to a inspeção e aprovação da Comissão Especial de Concurso 
Público, com a finalidade de garantir a lisura do concurso.

C. AO CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA FÍSICA:
C1 - Mobiliário adaptado e espaços adequados para a 

realização da prova;
C2 - Designação de fiscal para auxiliar no manuseio da 

prova e transcrição das respostas;
C3 - Facilidade de acesso às salas de provas e às demais 

instalações relacionadas ao certame.
CPPRS/CRH/SES\>versão 01 08 2014 - 34
 Comunicado
Edital Cprti 004/2015
Concurso Público para Provimento de Cargos de Pesqui-

sador Científico nível I, classificados no Instituto de Saúde da 
Secretaria de Estado da Saúde, Edital CPRTI 002/2014, D.O. 
de 20-09-2014, Seção I, Páginas 68/73: RESULTADOS DOS 
RECURSOS IINTERPOSTOS À VISTA DAS NOTAS OBTIDAS NA 
PROVA ESCRITA.

O Presidente da Comissão Permanente do Regime de 
Tempo Integral – CPRTI torna público para conhecimento dos 
interessados que a Comissão avaliou os recursos referentes aos 
resultados do concurso e assim decidiu:

I - Foram indeferidos os recursos interpostos pelos candida-
tos abaixo relacionados, em suas respectivas áreas, ficando os 
recorrentes não incluídos no concurso em epígrafe:

Nº de Inscrição – Nome - R.G
177 – Monik de Cássia Sena de Almeida – RG 42.591.701-0
139 – Marli de Fátima Prado – RG 10.316.999-4
193 – Teresa Cristina Lara de Moraes da Cunha - RG 

10.902.492

 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO

 Comunicado
Edital de Ciência de Eliminação de Documentos
a que se refere o artigo 12 do, inciso IV, da Instrução Nor-

mativa APE/SAESP 02, de 2 de dezembro de 2010
Secretaria de Planejamento e Gestão/Departamento Estadu-

al de Trânsito do Estado de São Paulo – Detran
Comissão de Avaliação de Documentos de Acesso
Edital de Ciência de Eliminação de Documentos 08/2015
Ciretran – Carapicuíba
A Coordenadora da Comissão de Avaliação de Documentos 

de Acesso, instituída pela Portaria DETRAN 825/2012, publicada 
no Diário Oficial do Estado de São Paulo de 28-06-2012, em con-
formidade com os prazos definidos na Tabela de Temporalidade 
de Documentos aprovada pela Resolução SGP- 23, de 29-07-
2011, faz saber a quem possa interessar que, a partir do 30.º dia 
subseqüente à data de publicação deste Edital, o Departamento 
Estadual de Trânsito – DETRAN, eliminará os documentos abaixo 
relacionados. Os interessados poderão requerer às suas expen-
sas, no prazo citado, o desentranhamento de documentos ou 
cópias de peças do processo, mediante petição, desde que tenha 
respectiva qualificação e demonstração de legitimidade do pedi-
do, dirigida à Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo.

Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Licenciamento de veículos
Atividade: Registro e controle de veículos
Série documental: 23.03.01.12 – Processo de registro e 

licenciamento de veículos
Data-Limite: 1998/1999/2000/2001/2002/2003/2004/2006

/2009/2011/2012
Quantidade: 305 (trezentas e cinco) Caixas
Observações: (2006/2009/2011 e 2012 Canhoto de Dual)
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Licenciamento de veículos
Atividade: Controle da distribuição, classificação e elimina-

ção das placas e plaquetas para os veículos.
Série documental: 23.03.03.01 – Processo de autorização 

para o uso de placa de fabricante
Data-Limite: 2008
Quantidade: 06(seis) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Habilitação de condutores
Atividade: Expedição e renovação de habilitação
Série documental: 23.02.01.10 – Processo de renovação de 

da validade da Carteira Nacional de habilitação - CNH
Data-Limite: 1996/1999/2000/2001/2002/2003/2004/2005

/2006/2007/2008
Quantidade: 675 (seiscentas e setenta e cinco) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Habilitação de condutores
Atividade: Expedição e renovação de habilitação
Série documental: 23.02.01.11 – Processo de solicitação de 

2ª via da Carteira Nacional de Habilitação - CNH
Data-Limite: 2000/2001/2003/2004/2005/2006/2007/2008

/2009
Quantidade: 178(cento e setenta e oito) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Habilitação de condutores
Atividade: Expedição e renovação de habilitação
Série documental: 23.02.01.06 – Processo de habilitação 

inicial de condutor.
Data-Limite: 1996/1999/2000/2001/2002/2003/2004/2005/

2006/2007/2008/2009
Quantidade: 736(setecentas e trinta e seis) Caixas
Observações
Função: Planejamento e Gestão de Política para o Trânsito
Subfunção: Fiscalização de veículos e condutores
Atividade: leilão de veículos apreendidos


